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para 38,9% em 2000, variando desde então entre 11,6% e 32,3% das importações 
austríacas do Brasil em 1985. Outro grupo que apresentou mais de 20% entre 
1976 e 2009 é o dos manufaturados (SITC-6) (STATISTIK AUSTRIA, 2011; 
UNCTADSTAT MERCHANDISE, 2011; UNSD COMTRADE, 2011).

Gráfico 2 – Evolução participativa dos grupos de mercadoria nas 
importações austríacas provenientes do Brasil

2.3.2. Produtos alimentícios e animais vivos
Das importações austríacas de matérias-primas e de bens da SITC-0, 1,4% e 

3,7%, em média, foram de origem brasileira (UNCTADSTAT MERCHANDISE, 
2011; UNSD COMTRADE, 2011). Desde 1983, o contingente de bens do 
SITC-0 nas exportações brasileiras para a Áustria passou a reduzir-se. O empenho 
dessas exportações foi fortemente influenciado pelos conjuntos de café, chá, cacau, 
especiarias e produtos derivados (SITC-07), carne e seus preparados (SITC-01), 
legumes e frutas (SITC-05) e ração animal (SITC-09), cujas médias participativas 
entre 1995 e 2009 eram de 48,1%, 13,9%, 29,8% e 5,4%, respectivamente 
(UNCTADSTAT MERCHANDISE, 2011; UNSD COMTRADE, 2011).

Enquanto se verificou, nas exportações brasileiras para a Áustria de gêneros 
da SITC-07, um grande declínio participativo desde 1999 (o que se reflete nas 
importações austríacas de café brasileiro), houve aumento nos bens dos grupos 
01, para o qual contribuíram, em grande parte, as carnes bovinas frescas ou 
congeladas; 09 e 05, no qual se ressaltam os sucos de frutas e legumes (SITC-
055), mas também as frutas e nozes frescas e secas (SITC-053) (UNCTADSTAT 
MERCHANDISE, 2011).
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2.3.3 Matérias-primas não comestíveis
Este grupo reduziu sua participação nas exportações de mercadorias 

brasileiras para a Áustria de 47,4% em 1979 para 10,8% em 2009. Nesse período, 
as importações austríacas do SITC-2 de origem brasileira eram em média de 1,6% 
(UNCTADSTAT MERCHANDISE, 2011; UNSD COMTRADE, 2011).

Foram relevantes para o empenho do grupo 2 a celulose e resíduos de papel 
(SITC-25), cuja participação nas exportações brasileiras para a Áustria aumentou 
entre 1996 e 2008 de 20,8% para 97%, e os fertilizantes e minerais em bruto 
(SITC-27), que passaram por um forte decréscimo quantitativo (UNCTADSTAT 
MERCHANDISE, 2011).

2.3.4. Máquinas e equipamentos de transporte
O contingente das máquinas e equipamentos de transporte (SITC-7) das 

exportações brasileiras para a Áustria aumentou de 1% para 22,9% entre 1979 
e 2009. Foram para a Áustria, entre 1985 e 2009, em média, apenas 0,1% das 
exportações brasileiras dessas mercadorias, que em grande parte representavam 
máquinas e equipamentos geradores de transporte (SITC-71); veículos de 
estrada (SITC-78), sobretudo aqueles para o transporte de pessoas; aparelhos 
e equipamentos eletrônicos (SITC-77); outros equipamentos de transporte 
(SITC-79); e aeronaves e outros equipamentos associados (SITC-792), cujas 
médias participativas equivaliam a 29%, 20%, 16,6% e 19,7%, entre 1995 e 2009, 
respectivamente.

Prevaleciam nas importações austríacas de bens do grupo 71, até 2006, os 
motores de combustão interna de pistão e suas partes (SITC-713), sendo excedidos 
pelos dispositivos elétricos rotativos e suas peças (SITC-716) e outras máquinas 
geradoras de força (SITC-718). Deve-se ainda enfatizar a importância da Áustria 
no mercado europeu para os produtos brasileiros da classe 718. Houve uma forte 
queda nas exportações brasileiras das mercadorias do SITC-77 para a Áustria, 
resultante de um decréscimo de aparelhos para interrupção, seccionamento, 
proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (SITC-772).

2.3.5. Manufaturas
Entre 1979 e 2009, as manufaturas correspondiam, em média, a 11,3% das 

exportações brasileiras para a Áustria. Durante esse período, 0,3% das importações 
austríacas dessas mercadorias eram de origem brasileira. Prevaleciam os metais não 
ferrosos (SITC-68), sobretudo alumínios, ferro e aço (SITC-67); as manufaturas 
de minerais não metálicos (SITC-66); e fios têxteis, tecidos, artigos têxteis 
confeccionados e produtos relacionados (SITC-65), com uma participação média 
entre 1995 e 2009 igual a 31,4%, 23,8%, 17% e 13,2% respectivamente. 

No grupo 67, destacam-se lingotes e outras formas primárias e de ferro ou 
aço, produtos semiacabados de ferro ou aço (SITC-672), os ferro-gusa, ferro 
spiegel, esponja de ferro, ferro ou aço granulado e em pó e ferros-liga (SITC-671). 
Nas exportações brasileiras de minerais não metálicos constam principalmente as 
pérolas, pedras preciosas e semipreciosas, em bruto ou trabalhado (SITC-667), que 
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passaram por forte redução participativa; cal, cimento e materiais de construção 
fabricada, exceto os materiais de vidro e argila (SITC-661); e as manufaturas de 
minerais não classificados nas demais subdivisões (SITC-663). Predominavam 
nos bens da divisão 65 os artigos confeccionados, total ou parcialmente, de 
materiais têxteis (SITC-658); e, desde 2004, também os tecidos de materiais 
têxteis manufaturados, exceto os tecidos estreitos ou especiais (SITC-653) 
(UNCTADSTAT MERCHANDISE, 2011).

2.3.6. Mercadorias e transações não classificadas
O grupo 9, que reúne as mercadorias e transações não classificadas nos outros 

grupos de SITC, passou pelo maior crescimento quantitativo nas importações 
austríacas do Brasil entre 1995 e 2009, cujo reflexo é o aumento participativo 
da classe 9 no total das mercadorias brasileiras importadas pela Áustria, de zero 
em 1999 para 32,3% em 2007, decaindo, porém, dois anos depois, para 23,5%. 

Com isso, o grupo conseguiu superar entre 2005 e 2008 o contingente 
de mercadorias da SITC-1, que até então representava o grupo com maior 
contribuição nas exportações de mercadorias brasileiras para a Áustria. Diante 
disso, compreende-se o crescimento da contribuição brasileira nas importações 
austríacas, pertencentes à classe 9, de zero em 1999 para até 12% em 2006, 
decaindo para 3,9% em 2009 (STATISTIK AUSTRIA, 2011; UNCTADSTAT 
MERCHANDISE, 2011; UNSD COMTRADE, 2011).

2.4. Comércio austro-brasileiro de serviços
No total das exportações austríacas (1980-1993), em média 36,8% eram 

serviços, decaindo nos três anos seguintes para um contingente médio igual 
a 25,8% (1996-2010). Esse porcentual continua acima da média dos países 
desenvolvidos (UNCTADSTAT M&S, 2011).

Mesmo assim, a balança austríaca de serviços com a América do Sul, entre 
2000 e 2010, foi negativa. Com o Brasil, exceto no último ano, não foi diferente 
(UNCTADSTAT SERVIÇOS, 2011; UNSD SERVICE TRADE, 2011). As 
exportações austríacas para as nações sul-americanas correspondiam em 2000 
a apenas 0,19% do total de serviços exportados pela Áustria. Esse porcentual se 
reduziu ainda mais nos três anos seguintes para 0,13%, crescendo para 0,35% em 
2008. Dessas exportações, 37,6% foram para o Brasil – o contingente brasileiro 
na prestação de serviços internacionais pela Áustria foi somente de 0,09% entre 
2000 e 2010.

Seguiram para a Áustria, em média, 0,5% das exportações brasileiras de 
serviços. Das importações austríacas de serviços prestados pela América do Sul, 
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24% eram de origem brasileira em 2000, caindo para 20% em 2004, subindo para 
55% em 2006 e voltando a cair, em 2008, para 46%. Em média, 1,6% dos serviços 
brasileiros prestados à UE tiveram como destino a Áustria, no período de 2004 
a 2008 (UNSD SERVICE TRADE, 2011).

Gráfico 3 – Fluxos comerciais e de serviços entre o Brasil e a Áustria 
(em US$)

 

Predominavam nas importações brasileiras de serviços austríacos, segundo 
classificação Ebops9, o grupo de serviços de viagens e turismo (205), aumentando 
sua participação de 35% em 2000 para 54,5% em 2002, reduzindo-se novamente 
para 22,2% em 2008. A participação de serviços que não pertencem ao ramo de 
transportes ou viagem e turismo (981) caiu de 60% em 2000 para 28,6% em 2003, 
recuperando-se para 60,3% em 2008, predominando nesse grupo o conjunto de 
outros serviços fornecidos por empresas, classificados pelo código 268. 

Os serviços de transporte tiveram o maior crescimento, aumentando seu 
porcentual nas prestações de serviços brasileiros para a Áustria de 4,7% em 
2003 para 46,9% em 2008. A participação de serviços de viagem e turismo nas 
exportações brasileiras de serviços para a Áustria despencou de 88,6% em 2003 
para 35,8% nos quatro anos seguintes. Do mesmo modo, verificou-se no grupo 
dos outros serviços uma redução participativa.

9 A classificação Extended Balance of Payments Service Classification (Ebops) possibilita, ao fornecer parcialmente 
mais que 20 subgrupos das 11 secções da Ebops, uma divisão entre serviços intensivos em conhecimentos e 
os demais, visando a uma mais verídica visualização dos fluxos internacionais de serviços (TRABOLD, 2007).
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2.5. Investimento Direto Estrangeiro (IDE)
Uma vez abordado o comércio de bens e serviços, é preciso examinar 

as transações financeiras entre o Brasil e a Áustria. Porém, neste trabalho, 
foca-se apenas na análise do IDE entre esses dois países, deixando de lado os 
investimentos de portfólio, derivativos financeiros, estoques de empréstimos e 
outros investimentos.

Tanto o IDE recebido como o investido pela Áustria é muito concentrado 
no continente europeu e nos países desenvolvidos. Mesmo no IDE austríaco 
direcionado para os PEDs, como no IDE dos PEDs aplicado na Áustria, a 
participação sul-americana é baixíssima. O Brasil assume um importante papel 
nesse reduzido fluxo de IDE. Nem nos estoques, nem nos fluxos austríacos ativos 
de IDE, o contingente médio conseguiu exceder os 0,8% nos últimos 20 anos, 
tendo sido a participação brasileira a mais alta nesses investimentos austríacos na 
segunda metade dos anos 1990. A contribuição média brasileira para os IDEs 
que entraram na Áustria foi menor ainda (OeNB, 2011).

3. Análise das vantagens e impedimentos nas trocas bilaterais
Como analisado no capítulo anterior, o Brasil alcançou em 2010 a maior 

participação (igual a 0,8%) nas exportações austríacas, representando o 22.º 
mercado mais importante para a Áustria. Deve-se, no entanto, ressaltar que ainda 
em 2007 apenas 0,4% dos fluxos austríacos foram para o Brasil. Observou-se esse 
aumento tanto no incremento participativo das mercadorias austríacas quanto dos 
serviços nas importações brasileiras durante a última década e, sobretudo, desde 
a crise financeira (FIW, 2011).

Nos fluxos de IDE austríaco para o exterior, houve uma clara redução do 
papel brasileiro desde 1995, o que pode ter sido causado pela valorização do real, 
aumento da taxa real de juros no Brasil e consequente encarecimento da mão de 
obra, insumos e de imóveis, dos fatores de produção, e de empréstimos no Brasil 
(FIW, 2011; OeNB, 2011).

Pode-se explicar esse aumento como resultado do enfraquecimento dos 
mercados consumidores clássicos de produtos austríacos, que são os países 
desenvolvidos, com destaque para a Europa, devido à crise financeira. Outro 
fator contribuinte pode ter sido as políticas públicas da Áustria, dentre as quais se 
destaca a Internationalisierungsoffensive, que visa corrigir os problemas clássicos 
do comércio exterior austríaco, como sua exagerada concentração no mercado 
europeu e a relativamente reduzida intensidade de conhecimento e tecnologia 
nas exportações de mercadorias e serviços. Constituem os focos principais na 
política regional os mercados ultramares e, nas políticas setoriais, as exportações 
de serviços e de ensino, como também o entrelaçamento tecnológico e o fomento 
à pesquisa e inovação (BMWFJ, 2011).

Deve-se promover a produção de mercadorias e serviços com alta tecnologia 
e know how, e melhorar a concepção externa da imagem austríaca por meio 
de atividades públicas coordenadas, como trabalhos direcionados de mídia10, 

10 O on-line-portal <www.advantageaustria.org.at> assume um importante papel, possibilitando à empresa 
austríaca se apresentar como ator internacional a potenciais clientes. 
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grandes eventos e atividades de networking. Neste sentido, fundou-se um centro 
de pesquisa sobre comércio exterior (Forschungsschwerpunkt Internationale 
Wirtschaft) e, para melhorar a parceria estratégica entre comércio exterior e 
cooperação para o desenvolvimento, a iniciativa privada promove a CorporAID 
Plattform fuer Wirtschaft, Entwicklung und globale Verantwortung11, administrada 
pela organização não governamental (ONG) Institut zur Cooperation bei 
Entwicklungsprojekten (Icep). Esses programas podem ter contribuído para 
o aumento das exportações austríacas mesmo durante a crise financeira com 
a diferenciação da estrutura exportadora – que se reflete no crescimento das 
exportações austríacas para os Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) 
e de serviços mais intensivos em tecnologia e conhecimento (BMWFJ, 2011).

O fato de mais de dois terços do comércio austríaco terem sido direcionados 
a países da UE, e apenas cerca de 10% aos PEDs, confirma a orientação unilateral 
das relações comerciais austríacas, o que é desvantajoso para a Áustria tanto no lado 
importador quanto no exportador. A escolha limitada de importadores aumenta a 
dependência de certos países e reduz a concorrência, contribuindo para o aumento 
dos preços dos serviços e bens importados, tanto dos produtos acabados como 
das matérias-primas. Por sua vez, a concentração do mercado exportador eleva as 
chances de “importar” problemas dos parceiros comerciais para a Áustria. 

É, portanto, altamente recomendável uma política diversificadora das relações 
comerciais austríacas. É necessário voltar-se mais para os mercados emergentes, 
já que a concorrência dos produtos austríacos com os demais bens dos países 
desenvolvidos é muito forte, sobretudo com os países europeus ocidentais, com 
a Alemanha. 

Visto que os fluxos comerciais austríacos com os PEDs da América Latina 
foram os mais baixos nos últimos 35 anos – menores ainda que o intercâmbio 
com o continente mais pobre, a África –, deve-se voltar mais atenção a essa região, 
tanto em termos empresariais e financeiros como por meio de políticas públicas. 
Nesse sentido, o Brasil seria interessante para a Áustria, que nunca possuiu colônias 
ultramares, já que os primeiros contatos políticos entre essas nações datam de 1817, 
da vinda da arquiduquesa austríaca e futura imperatriz do Brasil Leopoldina de 
Habsburgo para seu casamento com o príncipe Pedro I de Bragança. Não houve 
outro membro da Casa da Áustria que tivesse passado a viver fora do continente 
europeu, com exceção do arquiduque Maximiliano de Habsburgo-Lorena, que 
se tornou imperador do México sob o apoio de Napoleão III (1864). Porém, 
com o fim da Guerra Civil nos Estados Unidos e a retirada das tropas francesas, 
não conseguiu se manter no poder, sendo condenado à morte pela corte marcial 
(1867).

11 Essa iniciativa serve como plataforma de informação, comunicação e realização da “responsabilidade 
comunitária global” das empresas. A CorporAID busca uma melhor compreensão econômica da cooperação para 
desenvolvimento, tendo como função coletar informações em relação a desenvolvimento e economia, identificar 
áreas com potencial econômico e de desenvolvimento e conscientizar não só os políticos, mas sobretudo os 
empresários austríacos da importância da cooperação internacional para o desenvolvimento (BMWFJ, 2011).
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Mesmo durante o governo de d. Pedro I, o comércio entre o Brasil e a 
Áustria nunca foi de grande tamanho. Depois da morte de dona Leopoldina, os 
contatos diplomáticos entre esses impérios se limitavam aos fluxos migratórios 
de austríacos para o Brasil e à importante intermediação brasileira na ONU para 
o restabelecimento da soberania austríaca depois da Segunda Guerra.

Além desses laços históricos que poderiam contribuir não só para aprofundar 
o comércio, mas também a cooperação para o desenvolvimento, a Áustria seria, 
tanto como exportador quanto como importador, beneficiada pelo Brasil, que 
representa um grande e crescente mercado consumidor e é um importante 
exportador, principalmente de commodities, destacando-se entre os PEDs por 
sua estabilidade política e seu mercado financeiro bastante sofisticado.

Argumenta-se que pequenos países como a Áustria, que não dispõem 
de muitas empresas grandes, passarão por maior concorrência em grandes 
mercados consumidores, como o Brasil. Outro empecilho para a diferenciação e 
expansão das relações comerciais da Áustria pode ser a sua identidade nacional 
e mentalidade econômica de um pequeno país – acreditando-se que a Áustria 
conseguiu, sozinha, alcançar o atual padrão de bem estar, e de ser inapta a enxergar 
oportunidades da ampliação da UE e da globalização –, além do sistema político 
da Sozialparterschaft que, como já argumentado, dificulta as reformas estruturais, 
ao garantir estabilidade e continuidade do desenvolvimento macroeconômico.

Os próprios problemas estruturais, burocráticos e econômicos do Brasil 
são obstáculos que não só dificultam as exportações e investimentos diretos 
estrangeiros da Áustria, mas também atrapalham o próprio mercado exportador 
brasileiro. No The Global Enabling Trade Report 2010, centrado no Índice de 
Facilitação do Comércio – o Enabling Trade Index (ETI)12, do Fórum Econômico 
Mundial (FEM) –, que apresenta um ranking entre 125 países com o fim de 
medir os fatores no nível nacional que facilitam o comércio internacional, o Brasil 
obteve o 87.º lugar, ultrapassando apenas Colômbia, Argentina, Bolívia, Paraguai 
e Guiana entre as nações latino-americanas, e superando apenas a Rússia entre 
os Brics.

Esse posicionamento se deve em grande parte ao alto e crescente 
protecionismo, que se reflete nas elevadas tarifas impostas às importações (nesse 
quesito o Brasil fica no 105.º lugar) e nas medidas não tarifárias (79.º lugar) 
(FEM, 2010). Em 2010, a média ponderada da taxa tarifária efetivamente 
aplicada nas importações brasileiras de máquinas e equipamentos de transporte 
dos países desenvolvidos correspondia a 17,1%; nos bens manufaturados a 15,3%; 
nos produtos químicos a 10,9%; e nos metais e minérios equivalia a 6,6%. Houve 
uma forte redução (acima de 80%) nos valores das alíquotas aplicadas pelo Brasil 
entre 1989 e 2010, mas ainda assim, em comparação, as alíquotas aplicadas pelas 
nações da UE a esses produtos, quando originários dos PEDs, representavam 2%, 
2,9%, 2,2% e 0,5% respectivamente, sendo a taxa aplicada para produtos agrícolas 

12 Esse índice é baseado em quatro pilares (acesso ao mercado; administração das fronteiras; infraestrutura de 
transporte e comunicação ambiente; ambiente de negócios), que por sua vez são divididos em várias subcategorias, 
em que há sempre avaliação e comparação com os demais países.
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mais alta, embora menor em relação àquela imposta pelo Brasil às importações 
(UNCTAD, 2011).

Outros problemas brasileiros são a ineficiência da administração aduaneira 
(115.º  lugar), principalmente seu excessivo procedimento burocrático; o alto 
custo de importação e exportação13 (81.º e 97.º lugares) e a péssima qualidade 
da infraestrutura de transporte (105.º lugar), sobretudo em relação aos portos 
brasileiros14 (120.º lugar) (FEM, 2010).

Recomenda-se melhorar o ambiente de negócios (83.º lugar) aumentando 
a abertura à participação estrangeira (89.º lugar), reduzindo custos empresariais 
de crime e violência (111.º lugar) e melhorando o ambiente regulatório. Deve-se 
diminuir a corrupção (117.º lugar), aumentar a eficiência governamental (112.º 
lugar) e a competição empresarial no âmbito doméstico (114.º lugar) (FEM, 
2010).

No levantamento World Executive Opinion Survey 2011, feito pelo FEM 
(2011) com executivos sobre os cinco principais problemas15 enfrentados ao 
fazerem negócios no Brasil, foram ressaltadas as taxas de impostos (19,3%), a 
regulação fiscal (16,6%), a falta de infraestrutura adequada (15,1%), as regulações 
restritivas de trabalho (12,2%), a burocracia governamental ineficiente (9,8%), a 
mão de obra inadequadamente educada (8,6%) e a corrupção (6,4%).

O total de impostos pagos pelas empresas no Brasil em relação ao lucro era 
de 69% em 2010, enquanto na Áustria, onde a taxa de impostos é bastante alta, 
correspondia a 55,5%. Gastam-se em média 2,6 mil horas para a execução dos 
procedimentos necessários para cumprir suas obrigações tributárias (preparar e 
pagar os impostos) no Brasil; na Áustria, apenas 170 horas (WORLD BANK, 
2011).

13 Estima-se o custo de exportação/importação a US$ 1.540 e US$ 1.440 por contêiner em 2010; são 
necessários em média oito documentos para exportar do Brasil, o que o coloca no ranking do FEM no 91.o 
lugar (FEM, 2010).
14 “Enquanto a China investe 9% do PIB ao ano em infraestrutura de transporte de carga e a Índia e a Rússia 
investem em torno de 5%, o Brasil vem investindo apenas 0,8% do PIB nos últimos dez anos. A disparidade 
fez com que a China inaugurasse recentemente um terminal com capacidade de movimentar 30 milhões de 
contêineres ao ano, enquanto Santos, o maior do país, conseguiu movimentar 2,8 milhões em 2010. [...] De 
acordo com um estudo feito pela companhia marítima Hamburg Süd, uma das maiores usuárias de portos do 
país, a ineficiência do setor portuário é responsável por perdas de US$ 118 milhões para a empresa. O valor inclui 
desde o tempo gasto pelos navios até a diminuição das receitas por desistência de fretes por parte de clientes 
em razão de atrasos. Só no ano passado, a Hamburg Süd calcula que seus navios tenham perdido 62.120 horas 
nos portos do país.” (AMARAL, 2011, p. 62-64)
15 Para isso, os executivos devem escolher entre 15 fatores que podem inibir os empresários ao fazerem negócios 
no respectivo país, avaliando-se todos esses fatores com números entre 1 (muito problemático) e 5 (FEM, 2011).
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Com isso, o Brasil ficou por último no ranking entre 139 países examinados 
pelo FEM (2011) no Global Competitiveness Report 2011-201216, em relação 
ao tempo gasto pela empresa para pagar impostos, como na extensão e eficácia 
do sistema tributário e na facilidade do funcionamento empresarial diante das 
regulações governamentais. O país também está entre os últimos no ranking 
dos mesmos 142 países em relação ao menor número de procedimentos e dias 
necessários para iniciar uma empresa, a facilidade em empregar ou demitir um 
funcionário, ao funcionamento da empresa diante dos demais procedimentos, 
a qualidade do ensino de matemática e ciência, do sistema de ensino primário, 
secundário, e no que concerne à eficiência dos gastos governamentais. Deve-se, no 
entanto, ressaltar que as avaliações feitas pelo FEM não devem ser tomadas como 
verdade absoluta, mas apenas como orientação, devido à própria impossibilidade 
de medir definitivamente qualquer aspecto qualitativo, inclusive quando esse 
depende de inúmeras variáveis.

Outro obstáculo às exportações brasileiras e investimentos produtivos é a 
forte valorização cambial e a taxa real de juros, que representava, no momento 
da elaboração deste texto, a mais alta do mundo, correspondendo a 6% ao ano 
em 2010 e, desde outubro de 2011, a 5,5%. 

Nas importações austríacas houve, desde 1985, uma clara redução da 
participação brasileira de 1,12% (1970) e 0,9% (1985) para 0,2% (1995), chegando 
a 0,4% (2006), nível em que se manteve desde então. Nas exportações brasileiras, 
o contingente de mercadorias direcionadas para a Áustria se reduziu de 0,9% 
(1979) para 0,2% (1996), obtendo nos 13 anos seguintes uma média de 0,3% 
(FIW, 2011; UNSD COMTRADE, 2011; OeNB, 2011).

Diante disso, pode-se deduzir que a redução participativa dos produtos 
brasileiros nas importações austríacas decorre não só do decréscimo do contingente 
brasileiro nas exportações mundiais, mas, igualmente, de um menor foco do Brasil 
no mercado consumidor austríaco. 

Nos fluxos de IDE aplicados na Áustria, houve um pequeno aumento da 
participação brasileira, de uma média de 0,04% (1995-2000) para 0,3% (2001-
2009). Isto pode ser atribuído ao incremento participativo dos IDEs feitos 
por investidores brasileiros no total dos fluxos ativos de IDE, estimulada pela 
valorização da moeda brasileira e pela elevação excessiva da taxa de juros, tornando 
os investimentos diretos no exterior mais atrativos que no âmbito doméstico. Vale 

16 Esse relatório tem como função examinar vários fatores que possibilitam às economias nacionais ter um 
crescimento sustentável e prosperidade de longo prazo, fornecendo aos empresários e políticos instrumentos 
de comparação entre dois ou mais países para identificar os impedimentos no que concerne a uma maior 
competitividade da nação. O Global Competitiveness Report tem como base o Global Competitiveness Index 
(GCI), que é um índice que captura a competitividade nacional, partindo de variáveis macroeconômicas e 
microeconômicas. O FEM define Competitividade como o “conjunto de instituições, políticas e fatores que 
determinam o nível de produtividade de um país” (FEM, 2011, p. 4). O GCI é fundamentado em 12 áreas 
(instituições; infraestrutura; ambiente macroeconômico; saúde e educação primária; ensino secundário, superior 
e treinamentos; eficiência do mercado de bens; eficiência do mercado do trabalho; desenvolvimento do mercado 
financeiro; prontidão tecnológica; tamanho do mercado; sofisticação empresarial; inovação), que são divididos 
em várias subcategorias. Todos esses fatores são avaliados tanto por instituições internacionais como nacionais, 
e depois comparados com os demais países. Entre 142 países avaliados, o Brasil obteve no ranking do IGC a 
53.a posição, destacando-se pelo tamanho do seu mercado (10.o lugar), sofisticação empresarial (31.o lugar), 
desenvolvimento do mercado financeiro (43.o lugar) e inovação (44.o lugar) (FEM, 2011).
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destacar que a participação brasileira se reduziu nos estoques passivos de IDE da 
Áustria (OeNB, 2011; UNCTADSTAT MERCHANDISE, 2011).

O pequeno tamanho do mercado consumidor austríaco – limitado a 8,36 
milhões de pessoas, com uma demanda mais exigente que nos PEDs e com maior 
poder de compra – também não aumenta sua atratividade ao setor exportador 
brasileiro; no entanto, ajuda a diversificar as relações comerciais brasileiras e 
diminuir a dependência de grandes países.

Há certas mercadorias e transações do Brasil, como aquelas do SITC-9, 
das quais a Áustria é um importante consumidor, absorvendo até 22,8% das 
exportações brasileiras. Dada a política protecionista da UE no setor agropecuário, 
as exportações brasileiras enfrentam certas dificuldades no mercado europeu, 
sobretudo em relação às commodities, que representam grande parte da pauta 
exportadora do Brasil (UNCTADSTAT MERCHANDISE, 2011).

No Enabling Trade Index, a Áustria alcançou em 2010 o 14.º lugar, 
mostrando deficiência no acesso ao mercado doméstico e estrangeiro (94.º lugar), 
decorrente da complexidade do sistema tarifário (96.º lugar). Isso se reflete na 
grande quantidade de diferentes (97.º lugar) e específicas (95.º lugar) alíquotas 
aplicadas às importações e na frequência de picos tarifários (89.º lugar) – alíquotas 
que sejam três vezes maiores que a média tarifária no sistema da Nação Mais 
Favorecida (FEM, 2010).

Nos vários rankings do Global Competitiveness Report 2011-2012, a Áustria 
mostrou-se pouco competitiva em relação à flexibilidade na determinação dos 
salários (139.º lugar), nas práticas de demitir e empregar funcionários (105.º 

lugar), na taxa total de impostos (110.º lugar) e no grau de proteção ao investidor 
(109.º lugar) (FEM, 2011).

Os poucos contratos elaborados entre Brasil e Áustria não contribuíram 
muito na intensificação das relações comerciais entre esses países. Nesse sentido, 
foram de maior impacto o acordo de 1975 para evitar a dupla cobrança da tarifa 
externa em relação à renda e capital, e o tratado de cooperação de 1986, que se 
realizou mais no plano retórico que de forma efetiva.

Por fim, para melhor compreender os obstáculos no comércio austro-
brasileiro, recomenda-se aplicar questionários e/ou fazer entrevistas com o cônsul 
brasileiro, e com as empresas austríacas e brasileiras que contribuem com esses fluxos 
bilaterais de mercadorias, serviços e IDE. Seria interessante elaborar um estudo 
acadêmico sobre os impactos e efeitos da iniciativa Internationalisierunsoffensive, 
pois seria de grande ajuda para verificar se o aumento das exportações austríacas 
para o Brasil resulta do enfraquecimento dos mercados exportadores tradicionais 
da Áustria, ou decorre mais dessa iniciativa que busca aprofundar o comércio 
austríaco com os mercados emergentes.

Relações comerciais Brasil-Áustria: uma análise histórica, Felicitas R. S. Gruber, p. 149- 171
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O comércio internacional e 
a necessidade de um órgão 

regulador
Cláudio de Sousa Rego*

Resumo: A monografia resumida neste artigo examinou a trajetória 
do comércio internacional a partir da década de 1930 até a criação de 
seu órgão regulador – a Organização Mundial do Comércio (OMC) –, 
em 1994. Nesse período, dois modelos distintos de ordem econômica 
são encontrados: o resultante da conferência de Bretton Woods e o 
Consenso de Washington. O período coincide também com o fim 
do padrão ouro, o ciclo do padrão ouro-dólar e a passagem para o 
câmbio flutuante. O protecionismo e o livre comércio são discutidos 
ao longo de todo o percurso realizado. O tema central de que se ocupa 
este trabalho é o porquê da necessidade de um órgão regulador do 
comércio. A OMC surgiu quase 50 anos após a assinatura do Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio (Gatt) e, antes dele, não havia no 
cenário econômico internacional qualquer instituição que atuasse 
nesse sentido.

Palavras-chave: Comércio internacional, protecionismo, livre 
comércio, Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (Gatt), Organização 
Mundial do Comércio (OMC). 

Introdução
A proposta desta monografia é analisar a trajetória do comércio internacional 

a partir da década de 1930 até a criação da Organização Mundial do Comércio 
(OMC) e identificar as razões pelas quais o comércio internacional necessita de 
um órgão regulador que o coordene e supervisione.

Para alguns autores, como Wannacott et al. (1982), o livre comércio 
internacional tem se mostrado fator importante para o crescimento e 
desenvolvimento das nações, tanto no que se refere ao volume financeiro envolvido 
via importações e exportações, quanto qualitativamente, ao elevar o bem estar 
dos povos que se beneficiam com as transformações e inovações tecnológicas 
transferidas por meio dele.
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Outros autores, como Batra (1994), porém, tratam o livre comércio como 
um mito, uma utopia. Para estes, as práticas de protecionismo – como aplicação 
de barreiras tarifárias e não tarifárias – são válidas e devem privilegiar as indústrias 
nacionais em detrimento da concorrência externa, seja, como argumentam, para 
proteger empresas nascentes e setores estratégicos, ou para preservar empregos, 
entre outros motivos.

1. Análise da década de 1930 à criação do Gatt
1.1. Depressão e queda do padrão ouro

O início da década de 1930 é marcado pelo forte impacto da crise de 1929, 
provocada pela quebra da Bolsa de Nova York, o que desencadeou uma profunda 
depressão mundial e o declínio e o fim do padrão ouro. Para Eichengreen (2000), 
o colapso da produção industrial era o problema central. O autor relata que a 
produção industrial dos Estados Unidos caiu 48% entre 1929 e 1932 e 39% na 
Alemanha. Acrescenta que o desemprego chegava a 25% nos Estados Unidos e 
44% na Alemanha.

Segundo o autor, os países que tentaram interromper o ciclo declinante de 
suas economias por meio de medidas expansionistas depararam com o fato de que 
elas eram incompatíveis com a continuidade do padrão ouro, pois uma injeção de 
recursos no mercado financeiro desrespeitaria a norma a que estavam submetidos, 
a de manter um piso em relação aos passivos externos e à proporção de ouro.

A Áustria foi o primeiro país europeu a sofrer crises bancárias e de balanço 
de pagamentos. Eichengreen (2000) ressalta que, como o Credit Anstalt, maior 
banco da Áustria e que acabou indo à falência em 1931, detinha uma significativa 
participação no maior banco da Hungria, automaticamente a crise se alastrou 
para esse país.

A Alemanha foi a próxima a sofrer a crise. Na visão do autor, entre os principais 
motivos estão o forte comprometimento dos bancos alemães com a indústria e 
seus consequentes prejuízos decorrentes da Depressão; a fragilidade do equilíbrio 
das contas externas, fortemente impactado pelo pagamento das reparações da 
Primeira Guerra Mundial; e o pequeno superávit de sua balança comercial.

De acordo com Eichengreen (2000), embora os bancos britânicos estivessem 
livres de uma crise via produção industrial, pois esta não era propriamente 
a atividade em que se concentravam estes bancos, acordos de suspensão de 
pagamentos com a Europa Central geravam dificuldades para os bancos mercantis. 
Adicionalmente, explica, o Banco da Inglaterra apresentava uma queda de suas 
reservas desde 1925 e barreiras tarifárias começaram a causar impacto no comércio 
mundial. O autor enfatiza que a suspensão da conversibilidade pela Grã-Bretanha 
em 19 de setembro de 1931, mais que qualquer outro evento, simbolizou a 
desintegração do padrão ouro no período entre guerras.

Tanto para Eichengreen (2000) quanto para Niveau (1969), a solução para 
se evitar o colapso mundial teria sido a cooperação internacional. Eichengreen 
(2000) defende que, se uma ou mais nações apoiassem o câmbio de um país em 
dificuldades, isso não significaria o início de uma crise cambial, caso o banco central 
desse país injetasse liquidez em seu sistema financeiro. Pondera que, caso houvesse 
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uma coordenação internacional nas iniciativas expansionistas – monetária e fiscal 
–, as restrições externas teriam sido minimizadas. No entanto, no entendimento 
do autor, pontos de vista divergentes obstruíram essa cooperação. 

Em 1933, o dólar é desvalorizado. Niveau (1969) registra que, mesmo 
assim, a produção se manteve em declínio, o desemprego se aprofundava e bancos 
faliam. Relata que, em março de 1933, Roosevelt assume a presidência dos Estados 
Unidos e destaca que sua política econômica, o New Deal, se propôs a reativar o 
consumo e o investimento e pôr fim a alguns abusos que concorreram para a crise. 
Pela primeira vez nos Estados Unidos, argumenta, um importante conjunto de 
medidas econômicas é implantado sob a intervenção governamental. Heilbroner 
e Milberg (2008) afirmam que o governo, a partir de então, passou a ser visto 
como uma instituição permanente de estabilização e promoção do crescimento 
para a economia de mercado como um todo.

Conforme Eichengreen (2000), em abril de 1933 Roosevelt suspendeu a 
conversibilidade em ouro e o dólar caiu mais de 10% ao longo daquele mês. O 
autor registra que outros países – como Cuba e boa parte da América Central, 
além de Filipinas, Canadá e Argentina – seguiram a mesma trilha dos Estados 
Unidos e abandonaram o padrão ouro, o que agravou a depressão nos países que 
se mantiveram fiéis a ele. Avalia que, um a um, os membros do bloco do ouro 
foram obrigados a suspender a conversibilidade: a Tchecoslováquia em 1934, a 
Bélgica em 1935, e a França, os Países Baixos e a Suíça em 1936. 

1.2. Protecionismo e livre comércio
Sem que houvesse uma cooperação mútua entre os países, ou sem um 

programa de recuperação macroeconômica sob uma coordenação internacional, 
os países adotaram suas medidas econômicas individualmente e, em todas elas, a 
desvalorização da moeda tinha papel importante. Segundo Eichengreen (2000), 
o resultado disso foi um aumento da competitividade dos produtos domésticos, 
com incentivo à demanda por eles e estímulo às exportações líquidas. Explica que, 
quando um país melhorava sua competitividade, isso implicava uma deterioração na 
competitividade de seus parceiros comerciais, levando alguns analistas a chamarem 
a política de desvalorização da moeda como uma desvalorização “empobreça o 
próximo” (beggar-thy-neighbour-devaluation). Para Bhagwati (1989), as políticas 
de beggar-thy-neighbour foram as responsáveis pelo agravamento da Depressão.

Eichengreen (2000), por sua vez, defende que as desvalorizações das moedas 
tiveram sua eficácia e explicam boa parte do progresso de recuperação de vários 
países. Segundo o autor, a recuperação da Grã-Bretanha, já em 1931, pode 
ser explicada pelo fato de a desvalorização da libra esterlina ter ocorrido cedo. 
Acrescenta que a desvalorização do dólar, em 1933, coincidiu com a recuperação 
da economia dos Estados Unidos; e a França, como não promoveu a desvalorização 
de sua moeda até 1936, teve sua recuperação de forma tardia.

Entre 1934 e 1939, conforme Batra (1994), o governo dos Estados Unidos, 
a partir dos termos do Reciprocal Trade Agreements Act, negociou 31 acordos 
comerciais recíprocos e estabeleceu reduções de tarifas a uma ampla gama de 
nações, através do princípio denominado “nação mais favorecida”, sob a qual 
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toda concessão feita a um parceiro comercial nos acordos bilaterais alcançaria 
automaticamente os outros parceiros. Segundo o autor, como resultado, a base 
de tarifas dos Estados Unidos baixou de 54% para 37% e, apesar de o novo sistema 
não chegar a ser de comércio livre mundial, era consideravelmente mais livre 
que antes. No entanto, a Alemanha de Hitler já mostrava sinais de sua ambição 
expansionista.

Na visão de Kindleberger (1967), a Segunda Guerra Mundial introduziu 
pelo menos três novas indústrias – a de energia atômica, a dos foguetes e, numa 
escala significativa, a eletrônica. No entanto, complementa, a guerra é também o 
mais eficiente dispositivo de proteção jamais descoberto, pois o comércio direto 
entre os países beligerantes cessa; grande parte do comércio restante é eliminada, 
seja por embargos ou pela falta de mercadorias disponíveis.  

Eichengreen (2000) conclui que três mudanças políticas e econômicas inter-
relacionadas explicam o desenvolvimento do sistema monetário internacional entre 
a Primeira e Segunda guerras mundiais:

a) A primeira, explica, refere-se ao fato de que a estabilidade da moeda e a 
conversibilidade ao ouro, que eram prioridades defendidas pelos bancos centrais 
e tesouros nacionais até a Primeira Guerra Mundial, tornaram-se ultrapassadas.

b) A segunda mudança, em sua opinião, foi a natureza dos fluxos de capital 
internacionais, que antes eram o que dava liga às economias dos países, e que na 
nova conjuntura poderiam agravar, em vez de aliviar, as pressões sobre os bancos 
centrais.

c) A terceira está relacionada à mudança do núcleo de liderança do sistema 
internacional, com o afastamento do Reino Unido e a entrada em cena dos EUA.

Para Bhagwati (1989), os Estados Unidos emergiram após a Segunda 
Guerra Mundial como a potência mundial dominante tanto no cenário político 
como no econômico e forneceram a ideologia e o apoio material e político para 
o novo regime mundial. Ele defende a ideia de que a adesão dos Estados Unidos 
à liberalização comercial, totalmente contrária à linha protecionista que vinha 
adotando até então, além das questões ligadas a interesses setoriais, interesses 
nacionais e reforçada pela confiança na probabilidade de sobrevivência da nação 
pela sua pujança e vantagem competitiva, ia além de tudo isto. Explica que havia 
a ameaça da Guerra Fria; o comunismo rondava a Europa, e acreditava-se que 
os ganhos de outras nações com o comércio promoveriam a segurança norte-
americana. Daí a transferência de vultosos recursos para a reconstrução da Europa 
após a Segunda Guerra Mundial, via Plano Marshall, com a expectativa de ganhos 
indiretos aos Estados Unidos.

Em 1944, na Conferência de Bretton Woods, sob a ótica da restauração das 
relações de comércio aberto e multilaterais, e com base nas lições aprendidas no 
período entre as duas guerras mundiais, foi elaborado e implementado um novo 
sistema financeiro internacional e uma abordagem para ajudar a reconstrução da 
Europa. Conforme Heilbroner e Milberg (2008), a conferência deu origem a 
três importantes instituições: o Fundo Monetário Internacional (FMI); o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, ou Banco Mundial; e o 
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conjunto de regras do próprio sistema monetário internacional. Não obstante, 
para Eichengreen (2000), no que se refere à liberalização do comércio, havia uma 
questão de coordenação a ser resolvida. 

A Organização Internacional do Comércio (OIC) seria a solução, não fosse 
a recusa dos Estados Unidos em ratificar o acordo. Entre os motivos, conforme 
Thorstensen (2001), a ingerência de uma organização internacional na política 
econômica norte-americana não foi bem recebida pelo Congresso e, segundo 
Eichengreen (2000), esse mesmo Congresso estava envolvido com questões que 
julgavam prioritárias, como os destinos do Plano Marshall e da Otan, em função 
dos conflitos com os soviéticos.

Diante da impossibilidade da criação da OIC, segundo Eichengreen (2000), a 
duras penas chegou-se ao Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (Gatt), resultado 
de pressões conflitantes. Para Batra (1994), o Gatt foi o canal por meio do qual os 
Estados Unidos esperavam medir suas forças econômicas com o resto do mundo.

2. A era de ouro do capitalismo e os esforços do Gatt na liberalização do 
comércio 
2.1. Do crescimento econômico mundial ao colapso de Bretton Woods

Conforme Heilbroner e Milberg (2008), a Segunda Guerra Mundial destruiu 
a infraestrutura e a capacidade industrial da Europa e do Japão; em contrapartida, 
a capacidade produtiva da economia norte-americana expandiu-se muito, numa 
reação às demandas dos esforços da guerra. Os autores ponderam que as exigências 
tecnológicas da produção trouxeram um aumento na eficiência da produção em 
massa e um aperfeiçoamento na qualidade dos produtos.

Após a guerra, segundo os autores, uma queda brusca da demanda era 
esperada por alguns dos melhores analistas econômicos do período, além da 
possibilidade de a economia norte-americana retornar ao estado de depressão da 
década de 1930. No entanto, avaliam que de 1945 a 1973 viu-se o mais acelerado 
crescimento econômico de toda a história mundial, conhecido como “Era de 
Ouro” do capitalismo.

Uma visão em relação ao período de forte crescimento da economia 
mundial, de 1945 a 1973, é a de Heilbroner e Milberg (2008), que explicam 
o fenômeno com quatro fatores ou causas:

a) Causas internacionais: Os autores consideram o estabelecimento de 
esforços jamais vistos para coordenar os arranjos intereconômicos representados 
pela criação do Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial e o acordo de 
Breton Woods. Avaliam que, junto com o Gatt e o Plano Marshall, essas iniciativas 
deram impulso militar e político à Era de Ouro.

b) Causas domésticas: Os autores destacam a enorme demanda por bens, 
numa América do Norte que obtivera ganhos elevados durante a guerra e que 
agora desejava muito gastá-los em carros, casas e televisões novas. 

c) Novas relações de trabalho ou capitalismo empresarial: Contribuiu 
o destacado papel desempenhado pelos sindicatos.
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d) Papel mais amplo do governo: Os autores consideram que, em parte, 
viu-se nesse período uma continuação e ampliação das políticas do New Deal.

Para Heilbroner e Milberg (2008), a Guerra Fria foi dominante na definição 
da economia global após a Segunda Guerra Mundial; concluem que a Era de Ouro 
foi impelida e orientada por considerações militares e políticas, que proporcionaram 
um impulso econômico profundo e duradouro ao mundo ocidental como um 
todo, e aos Estados Unidos em especial.

Os autores destacam que, para a Europa ter alcançado os resultados positivos 
que apresentou no período da “Era de Ouro”, mudanças importantes ocorreram 
em suas sociedades econômicas. A primeira delas foi política. A segunda mudança, 
de acordo com Heilbroner e Milberg (2008), foi o surgimento de um movimento 
dentro das fileiras conservadoras para a derrota de uma herança ainda mais perigosa 
– a divisão nacional dos mercados. Eles explicam que esse passo significativo na 
direção da criação de um mercado continental em grande escala para os produtos 
europeus é chamado de Comunidade Econômica Europeia (CEE), ou Mercado 
Comum, criado em 1957 por um dos Tratados de Roma e tendo como membros 
França, Alemanha Ocidental, Itália, Bélgica, Luxemburgo e Países Baixos.

Quanto à regulação do sistema, de acordo com Chesnais (1996), a fase de 
bom funcionamento da “regulação fordista”, como se refere, situa-se, grosso 
modo, desde o fim da reconstrução após a Segunda Guerra Mundial até a morte do 
sistema de Bretton Woods e que, no seu entendimento, corresponde à fase em que 
predomina a internacionalização multidoméstica. Segundo o autor, esse período 
caracteriza-se por um regime internacional relativamente estável, tendo como 
pivôs o sistema de paridades fixas entre as moedas e a difusão do modelo fordista 
de produção e consumo de massas, a partir dos Estados Unidos. Acrescenta que 
esse período também é marcado por flutuações cíclicas fracas, correspondentes ao 
acerto dos desequilíbrios nascidos da acumulação, benignos: desajustes passageiros 
entre a capacidade de produção e a demanda, que a terapêutica keynesiana pode 
remediar facilmente. 

Para Michalet (2003), o consenso estava a favor do fortalecimento das 
economias de mercado, mas que não devia, por causa disso, excluir a intervenção 
econômica do Estado. Explica que a regulação econômica mundial, como a das 
economias nacionais, devia se basear, em última análise, na política econômica 
conduzida pelos governos. Em sua opinião, para o consenso de Bretton Woods, 
as “forças de mercado” são ainda estreitamente enquadradas pela intervenção 
dos Estados.

No entanto, na visão de Eichengreen (2000), a autoridade das instituições de 
Bretton Woods foi enfraquecida não só pela natimorta Organização Internacional 
do Comércio (OIC) como também pela decisão do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e do Banco Mundial de se afastarem dos problemas nos 
balanços de pagamentos no pós-guerra. Ele avalia que, embora o Banco Mundial 
proporcionasse mais créditos à Europa que a qualquer outro continente em seus 
primeiros sete anos de funcionamento, o total de seus compromissos para com 
a Europa entre maio de 1947 (quando de seu primeiro empréstimo) e o fim 
de 1953, um período que compreendeu a vigência do Plano Marshall, somou 
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apenas US$ 753 milhões, ou pouco mais de 5% da ajuda prestada por meio do 
Plano Marshall. Para o autor, o FMI aceitou as exigências norte-americanas de 
que se abstivesse de financiar países que estivessem recebendo ajuda pelo Plano 
Marshall para impedir que os governos comprometessem os esforços norte-
americanos visando controlar as finanças destes. Seu entendimento é de que o 
Fundo revelou-se, portanto, incapaz de oferecer ajuda na escala necessária para 
lidar com os desequilíbrios do pós-guerra.

Para Michalet (2003), a decisão unilateral de Nixon de acabar com a 
conversibilidade ouro do dólar em 15 de agosto de 1971 deveu-se a três motivos: 
em primeiro lugar, o montante de reservas em ouro do banco central norte-
americano (Federal Reserve) estocado no Fort Knox girava em torno de US$ 20 
bilhões e não bastava para cobrir o montante de dólares em circulação no mundo 
(mais de US$ 80 bilhões); em segundo lugar, o aparecimento de um déficit na 
balança comercial americana aumentaria ainda mais a defasagem entre as reservas 
e os dólares detidos pelos não residentes; e, por fim, um argumento político, 
mencionado explicitamente no discurso do presidente: a ingratidão dos antigos 
aliados – os Estados Unidos haviam ajudado a reconstruí-los, após a Segunda 
Guerra Mundial, o que não impedia os governos aliados, alertados pelos pontos 
fracos da economia americana, de exigir de modo cada vez mais sistemático a 
conversão em ouro de seus haveres em dólares.

“Doravante, os mercados financeiros se tornarão os novos reguladores 
do sistema de pagamentos internacionais. As cotações das moedas nacionais 
seriam fixadas como qualquer outra mercadoria, pela oferta e pela demanda.” 
(MICHALET, 2003, p. 100)

Na visão de Heilbroner e Milberg (2008), o colapso do sistema de Bretton 
Woods ocorreu por razões internas e não em consequência de algum choque 
externo. Esse sistema, explicam, cujas regras foram criadas na maior parte pelos 
Estados Unidos, ruiu pela incapacidade ou falta de vontade dos Estados Unidos 
de obedecer a essas mesmas regras, principalmente no que se refere ao controle 
de seus déficits no exterior e para evitar uma corrida ao dólar.

O colapso do sistema de Bretton Woods sinalizou o fim da Era de Ouro 
do capitalismo. E, para Eichengreen (2000), esse sistema deixou um legado de 
quatro importantes lições.

a) A inadequação dos mecanismos de ajuste disponíveis e a enorme dificuldade 
de operar um sistema de câmbio fixo em face de capitais de extrema mobilidade.

b) O fato de que o sistema, apesar de tudo, funcionasse é a prova de 
cooperação internacional que atuava a seu favor. 

c) A cooperação em apoio a um sistema de taxas cambiais fixas se tornava 
mais ampla ao fazer parte de uma teia de mútuas vantagens políticas e econômicas.

d) A cooperação, embora ampla, batia de frente com limites incontornáveis, 
inevitáveis em um ambiente politizado.
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2.2. As primeiras rodadas de negociações do Gatt
De acordo com Irvin (1995), o objetivo do Gatt, como afirmado em seu 

preâmbulo, era contribuir para uma melhor qualidade de vida e para o pleno 
emprego, por meio da celebração de acordos recíprocos e mutuamente vantajosos, 
voltados à redução substancial de tarifas e outras barreiras ao comércio e à 
eliminação do tratamento discriminatório no comércio internacional. Ressalta que, 
apenas cinco anos após o fim da Segunda Guerra Mundial, todos os principais 
países da Europa Ocidental tinham participado das três rodadas de negociações 
que haviam expandido os membros do Gatt e promoveram reduções de tarifas 
de importação.

Para o autor, o período pós-Segunda Guerra Mundial não viu o progresso 
contínuo e consistente da redução de barreiras tarifárias; pelo contrário, tal 
progresso chegou “aos trancos e barrancos”. Na verdade, avalia, o Gatt avançou 
muito pouco nos 15 anos após a Rodada de Genebra, uma vez que as Rodadas 
de Annecy (1949) e Torquay (1950-1951) expandiram os membros do Gatt, mas 
pouco progresso na redução de tarifas foi realizado. Em sua opinião, o impulso 
do Gatt parou muito cedo para a recuperação econômica do pós-guerra; havia 
pessimismo e frustração generalizados com o processo de todo o Gatt nos anos 
1950.

Na visão de Irvin (1995), é duvidoso achar que a Organização Internacional 
do Comércio (OIC) poderia ter acelerado esse processo; ele adverte que as 
negociações poderiam ter avançado ainda mais lentamente sob a OIC, devido à 
maior complexidade das questões projetadas para ser atendidas. 

2.2.1. Rodada de Genebra – 1947
Conforme Irvin (1995), a primeira rodada de negociações do Gatt realizada 

em Genebra, em 1947, contou com a participação dos 23 membros fundadores, 
responsáveis por aproximadamente 80% do comércio mundial. Esclarece que 
esta primeira rodada consistiu em negociações bilaterais produto a produto entre 
um país e seu principal fornecedor e, se um acordo bilateral fosse alcançado, a 
redução tarifária seria estendida aos demais países membros, dentro do princípio 
da Nação Mais Favorecida.

As Partes Contratantes realizaram pelo menos 123 acordos, cobrindo 45 
mil itens tarifários que correspondiam a aproximadamente metade do comércio 
mundial. As reduções tarifárias não foram aplicadas sobre todos os setores, pois 
os mais sensíveis, como a agricultura, ficaram fora das negociações. Thorstensen 
(2001) indica que o volume de comércio afetado pelas negociações desta rodada 
foi de US$ 10 bilhões.

2.2.2. Rodada de Annecy – 1949
Segundo Irvin (1995), o objetivo principal da Rodada de Annecy, realizada 

em 1949, era permitir a adesão de outros 11 países ao Gatt. Relata que os 23 
membros originais não negociaram concessões tarifárias entre si, apenas com os 
novos membros; e que foram realizadas 5 mil concessões tarifárias.
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2.2.3. Rodada de Torquay – 1950 a 1951
De acordo com Irvin (1995), a terceira rodada do Gatt viu os países 

fundadores novamente trocando concessões entre si, juntamente com vários novos 
membros que aderiram ao Gatt, sendo o mais importante deles a Alemanha. Mas 
as reduções tarifárias adicionais resultantes destas negociações, segundo o autor, 
foram modestas e a rodada não foi considerada um sucesso. Ressalta que somente 
144 acordos foram alcançados, de um total de 400.

A Rodada de Torquay, na opinião de Irvin (1995), transcorreu em meio 
a dois problemas que contribuíram significativamente para o seu fracasso: uma 
disputa entre os Estados Unidos e o Reino Unido e a crescente disparidade dos 
níveis de tarifas na Europa.

2.2.4. Rodada de Genebra – 1956
Irvin (1995) relata que, após as dificuldades em Torquay, mais de cinco anos 

se passaram até a próxima conferência do Gatt, em Genebra, e que, conforme 
argumenta, produziu os mesmos resultados insatisfatórios. Os membros do Gatt 
também estagnaram, segundo o autor: em janeiro de 1952, o Gatt tinha 34 Partes 
Contratantes que contabilizavam mais de 80% do comércio mundial; mas, de 
1952 a 1957, os membros do Gatt tiveram o acréscimo de apenas um país, com 
a saída da Libéria e o acesso do Japão e do Uruguai. Nessa rodada, o volume de 
comércio afetado foi de US$ 2,5 bilhões (THORSTENSEN, 2001).

2.2.5. Rodada Dillon – 1960 a 1961
A quinta rodada de negociações do Gatt levou este nome em homenagem 

ao então subsecretário de Estado norte-americano, Douglas Dillon, que propôs 
as negociações que se pautaram exclusivamente em reduções tarifárias. A rodada 
foi dividida em duas fases: a primeira concentrou negociações com os estados 
membros da Comunidade Econômica Europeia (CEE); e a segunda, mais 
negociações tarifárias entre os demais membros, o que resultou em 4,4 mil 
concessões de tarifas, envolvendo um volume de US$ 4,9 bilhões de comércio 
(THORSTENSEN, 2001).

2.2.6. Rodada Kennedy – 1964 a 1967
Conforme Batra (1994), o sucesso do programa europeu de liberalização 

do comércio, com a formação da CEE em 1958, levou os Estados Unidos mais 
uma vez a iniciarem negociações comerciais multilaterais. Com o objetivo de 
reduzir a tarifa externa da CEE, o Congresso norte-americano deu ao presidente 
a autorização para reduzir as tarifas em até 50%. 

A Rodada Kennedy resultou na mais substancial redução de tarifas no período 
pós-Segunda Guerra Mundial. Nesta rodada, explica Thorstensen (2001), pela 
primeira vez as negociações saíram do produto a produto para o formato ou 
método linear, o que significou que as reduções tarifárias foram efetuadas em 
um mesmo patamar para todos os produtos industriais. Excepcionalmente, um 
produto poderia ficar de fora da redução, caso houvesse motivo que o justificasse.
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A proposta da rodada era uma redução geral de 50% das tarifas dos produtos 
industriais. Em algumas áreas conseguiu-se chegar ao corte de 50%; porém, 
como a média ficou em 33%, isso significa que alguns produtos tiveram baixa 
ou nenhuma redução tarifária. Segundo Thorstensen (2001), estima-se que as 
concessões tenham afetado o comércio em US$ 40 bilhões.

Na opinião de Batra (1994), a rodada teve êxito em alcançar a liberalização 
do comércio de produtos manufaturados. Ele analisa que, na média, as tarifas sobre 
estes produtos baixaram 33%, e para mais da metade dos produtos negociados as 
tarifas foram reduzidas em mais de 50%. Acrescenta que as tarifas aduaneiras sobre 
os produtos não agrícolas se fixaram em 9,9% nos Estados Unidos, em 8,6% nos 
seis países da CEE, em 10,8% na Grã-Bretanha e em 10,7% no Japão. Enfatiza 
que nunca antes as tarifas haviam sido tão baixas em todo o mundo.

3. O Consenso de Washington e a análise do novo órgão regulador do 
comércio, a OMC
3.1. Do sistema de Bretton Woods ao Consenso de Washington

Heilbroner e Milberg (2008) explicam que não houve um momento 
específico em que o boom pós-guerra passou a ser o que o economista Wallace 
Peterson denominou “depressão silenciosa”, mas a inflação nos Estados Unidos 
é apontada como potencial causa. Para os autores, se fosse o caso de apontar um 
só acontecimento que caracterizasse o início da tendência inflacionária, este seria 
o ingresso em escala total dos Estados Unidos na Guerra do Vietnã, em 1965. 
Adicionalmente, destacam outro vilão: o petróleo.

De acordo com Heilbroner e Milberg (2008), na década de 1960 a economia 
keynesiana, que endossava enfaticamente os gastos do governo como terapia 
para a redução da atividade econômica, era amplamente aceita não apenas por 
economistas, mas também pelos políticos, levando, no começo da década de 1970, 
o presidente Nixon a proferir a famosa frase “somos todos keynesianos agora”. 
Entretanto, de acordo com os autores, o consenso dos políticos e economistas em 
torno de Keynes começou a mudar diante do novo desafio: a experiência simultânea 
de uma inflação dos preços e uma queda do crescimento e do emprego, ou seja, a 
estagflação, que não foi capaz de ser controlada com os métodos tradicionais de 
Keynes. Para Heilbroner e Milberg (2008), uma visão cada vez mais popular era 
a de que o governo seria parte do problema e não a solução, porque a política de 
Keynes não fora bem sucedida na redução da inflação ou na eliminação da pobreza.  

Nos Estados Unidos, conforme os autores, os domínios do poder passaram 
para um outro ramo do governo: o Federal Reserve (Fed), responsável pela 
condução da política monetária do governo. Descrevem que, começando no 
fim de 1979, sob a liderança de Paul Volcker, o Fed ajustou seguidamente a taxa 
que cobrava dos bancos filiados, que por sua vez emprestavam aos clientes, até 
alcançar quase 18% em 1981 – uma taxa que se traduzia em mais de 20% sobre os 
empréstimos bancários aos clientes; ninguém, nem mesmo as maiores corporações, 
podia fazer empréstimos a preços assim. Os empréstimos caíram e, com eles, os 
gastos; a consequência foi a redução da taxa inflacionária. Os autores destacam 
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também que em 1982 a taxa de inflação já se encontrava entre 5% e 6%, mas, em 
função da queda dos gastos, o desemprego elevou-se para 11%.

A partir da década de 1980, um novo direcionamento econômico surge 
em substituição à teoria keynesiana, portanto, ao consenso de Bretton Woods: o 
Consenso de Washington. Segundo Kuczynski (2004), os crescentes desequilíbrios 
macroeconômicos da América Latina nos anos 1980 tornaram-na progressivamente 
mais vulnerável, e com isso a região se mostrou incapaz de suportar as tensões 
introduzidas pelo arrocho anti-inflacionário da política monetária nos Estados 
Unidos no início desse período. 

O autor observa que foi no meio dessa década perdida que o Instituto 
para Economia Internacional patrocinou um estudo intitulado “Rumo ao 
crescimento econômico renovado na América Latina”. De acordo com o autor, 
este estudo definiu uma agenda política em radical discrepância com o pensamento 
convencional na América Latina daquela época, uma vez que partia do princípio 
de que a política ainda em vigor de substituição de importações estava ultrapassada 
e se tornara um peso ao desenvolvimento industrial. Adicionalmente, afirma, 
criticava o papel econômico opressivo do Estado como prejudicial à capacidade 
do setor privado de gerar crescimento.  

Para Kuczynski (2004), esta mudança encorajou a administração do então 
presidente norte-americano George H. Bush a propor o Plano Brady para 
solucionar a crise da dívida logo depois de sua posse, em 1989; porém, a forma 
pela qual as reformas políticas latino-americanas estavam sendo implementadas 
não foi amplamente entendida nos Estados Unidos na discussão do Plano Brady 
no Congresso.

Numa tentativa para remediar isto, o Instituto para Economia Internacional 
convocou um seminário em novembro de 1989, com o título “Ajuste latino-
americano: até que ponto aconteceu?”. E, com o objetivo de fornecer coerência 
na análise do grau no qual determinados países já haviam adotado a reforma, 
o organizador do seminário, John Williamson, esboçou em um documento de 
trabalho o que ele entendia como as principais reformas que eram amplamente 
acordadas em Washington como necessárias para restabelecer o crescimento 
econômico latino-americano (KUCZYNSKI, 2004, p. 21). Foi esta a origem do 
que Williamson (2004) chamava de Consenso de Washington. 

Williamson (2004) avalia que, em pouco tempo, sua expressão havia escapado 
do significado original – uma lista de dez reformas específicas que a maioria das 
pessoas influentes de uma certa cidade concordava que seriam boas para uma 
região específica do mundo, num certo momento da história – para significar uma 
agenda ideológica válida para todos os momentos, e que supostamente estava 
sendo imposta a todos os países. 

Crítico do Consenso de Washington, Michalet (2003) observa que o credo 
do novo consenso se baseia na convicção de que as leis da ciência econômica são 
universais e, por conseguinte, não se pode admitir, como no passado, que possa 
haver uma análise específica das economias em desenvolvimento ou uma análise 
específica das economias em transição rumo à economia de mercado. Segundo 
o autor, não se aceita que os princípios de análise e os instrumentos da política 
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econômica possam ser influenciados por outras histórias, outras finalidades, outros 
valores, e com isso, afastar-se da reprodução dos princípios e das políticas em vigor 
nas economias mais industrializadas, especialmente nos Estados Unidos. Conforme 
afirma, o credo neoliberal não pode admitir que possa haver outra verdade além 
da lei do mercado. Na opinião do autor, os mercados do “capitalismo real” são 
mercados imperfeitos, de natureza oligopólica e monopólica. Adverte que seu 
equilíbrio não é o resultado de uma mão invisível providencial, mas o resultado, 
muito concreto, das relações de força entre um pequeno número de grandes 
grupos industriais e financeiros.

Skidelsky (2010) realizou uma comparação dos dois regimes globais – o 
sistema “keynesiano” de Bretton Woods e o sistema “Novo Clássico” do Consenso 
de Washington –, procurando estabelecer qual obteve um melhor desempenho, 
apesar de, como esclarece, todas as políticas serem passíveis de constituir reflexos 
imperfeitos das suas aspirações intelectuais.

“Então, para resumir, a comparação entre os períodos dominados pelos 
sistemas de Bretton Woods e do Consenso de Washington mostra que o primeiro 
registrou um menor desemprego, um maior crescimento, uma menor volatilidade 
das taxas de câmbio e menos desigualdade. O Consenso de Washington não foi, 
como frequentemente se pensa, mais volátil em termos de crescimento do PIB, 
embora já tenha sofrido cinco recessões mundiais [...]”. (SKIDELSKY, 2010, p. 
175)

3.2. A Rodada Tóquio – 1973 a 1979
Para Michalet (2003), o essencial das negociações de Tóquio continuou a 

girar em torno da diminuição das tarifas alfandegárias. Seu registro é de que novos 
progressos foram obtidos no caso dos produtos industriais: a tarifa média passou 
de 7,7% para 4,9%. No entanto, ele ressalta que certos produtos manufaturados 
foram excluídos da negociação (automóveis, semicondutores, têxteis) e os 
produtos agrícolas e os serviços seguiram fora do Gatt. Contudo, o autor observa 
que o fato de as discussões terem sido dominadas pela tensão entre a Europa e os 
Estados Unidos constitui o ponto mais importante. Analisa que, com 15,5% do 
total de trocas, os Estados Unidos perderam sua posição dominante no comércio 
mundial para a Comunidade Econômica Europeia – que representava, no início 
da fase de negociação, mais de um terço das trocas mundiais – e para o Japão 
(6,4% do total). 

Michalet (2003) nota que, em um contexto de concorrência mais forte, 
a elevação das barreiras não tarifárias dominou os debates. Argumenta que a 
maior parte dos países membros procurou compensar os efeitos da liberalização 
das tarifas alfandegárias consentidas durante as rodadas precedentes mediante a 
multiplicação de medidas restritivas às importações baseadas em regulamentações 
(higiene, segurança, normas técnicas) e de cotas. 

Na visão de Thorstensen (2001), como na década de 1980 o mundo vinha 
assistindo a uma crescente “guerra comercial” entre as principais potências 
econômicas – CEE contra EUA, EUA contra Japão, CEE e EUA contra os países 
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asiáticos, e CEE e EUA contra os países da América do Sul –, com o acirramento 
das disputas e para gerir os conflitos de interesses uma série de mecanismos 
artificiais foram criados à margem das regras de comércio então estabelecidas 
dentro do Gatt.

“Dentre eles, o comércio administrado por acordos de exportação entre 
países, controlados por quotas ou licenças, bem como a criação de acordos 
preferenciais de comércio dentro de zonas privilegiadas”. (THORSTENSEN, 
2001, p. 27)

Segundo a autora, cada parceiro comercial passou a utilizar com maior 
intensidade os instrumentos de comércio exterior existentes dentro de suas 
políticas comerciais, muitas vezes como mecanismo de proteção a seus setores 
tradicionais e de menor competitividade, como direitos antidumping e medidas 
compensatórias, salvaguardas e regras de origem. 

Thorstensen (2001) conclui que foi nesse contexto de acirramento dos 
conflitos internacionais na área comercial, derivados dos processos de globalização 
e de interdependência das economias, que surgiu a necessidade de se iniciar, em 
1986, uma nova e ampla negociação multilateral sobre o comércio externo. 

3.3. A Rodada Uruguai – 1986 a 1994
De acordo com Batra (1994), em outubro de 1986 se declarou aberta uma 

nova rodada de negociações multilaterais em Punta del Este, no Uruguai. Ele 
destaca que pela primeira vez a diretriz das negociações não foi a redução de tarifas, 
mas outras questões, como o comércio dos serviços (que apresentava expressivo 
crescimento desde o início da década de 1970) e dos produtos agrícolas, além de 
uma nova revisão das normas do Gatt acerca das barreiras não tarifárias. 

Para Thorstensen (2001), o lançamento da rodada se deu com uma clara 
divisão de interesses entre países desenvolvidos (que defendiam a introdução 
de temas como serviços e propriedade intelectual) e países em desenvolvimento 
(que defendiam negociações em áreas tradicionais como agricultura e têxtil). A 
autora alerta que uma das críticas do acordo é de que ele acabou legalizando, no 
nível do Gatt, as políticas protecionistas e subsidiadas dos países desenvolvidos, 
principalmente CEE e EUA. 

Segundo Thorstensen (2001), na Rodada Uruguai foram negociadas 
medidas sobre os investimentos como um primeiro passo para a liberalização 
multilateral dos regimes de investimento relacionados ao comércio de bens, que 
ficou conhecido pela denominação Trade Related Investment Measures, ou Trims.

Conforme a autora, os grandes demandantes da inclusão do tema de serviços 
na Rodada Uruguai foram os Estados Unidos e a Comunidade Europeia, os 
maiores fornecedores do comércio internacional nessa área. Ela esclarece que 
o tema de serviços foi negociado fora do Gatt, que se restringia ao comércio 
de bens. Para a área de serviços, foi criado o General Agreement on Trade in 
Services (Gats), para ser implantado dentro da nova OMC, baseado nos mesmos 
princípios básicos do Gatt. Thorstensen (2001) ainda destaca que o Acordo 
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sobre o Patenteamento no Exterior (Trips) foi um dos assuntos que dominaram 
as negociações da Rodada Uruguai.

Para Bhagwati (2004), ocorreu uma impressionante tomada da OMC. Sua 
visão é a de que as Trips foram introduzidas integralmente na OMC, como uma 
das três pernas de um tripé, sendo as outras duas o Gatt tradicional e o novo 
Gats. Ele enfatiza que as últimas duas pernas certamente fazem parte de um 
corpo comercial. As Trips, em compensação, equivalem à introdução de células 
cancerosas em um corpo saudável. Pela primeira vez, os lobbies corporativos 
das indústrias farmacêuticas e de software haviam distorcido e deformado uma 
instituição multilateral relevante, desviando-a de sua missão e natureza comercial 
e convertendo-a em uma agência coletora de royalties (BHAGWATI, 2004, p. 
205-206).

Na opinião de Thorstensen (2001), o mais significativo resultado da Rodada 
Uruguai foi a adoção de um sistema de solução de controvérsias para os membros 
da OMC, com a possibilidade de aplicação de retaliações aos membros que 
adotarem medidas incompatíveis com as regras da Organização.

3.4. A Organização Mundial do Comércio (OMC)
Para Thorstensen (2001), a criação da OMC foi marcada pelo fim do modelo 

bipolar (destruído com a queda do Muro de Berlim) das relações internacionais e 
a sua substituição por um modelo multipolar indefinido, pela nova reorganização 
econômica dos países em acordos regionais de comércio, pelo papel das empresas 
transnacionais no comércio internacional, e pelo fim das fronteiras entre políticas 
internas e de comércio internacional derivado do fenômeno da globalização.

Na opinião da autora, o fim da Guerra Fria e de um mundo estruturado 
em torno de polaridades definidas levou à diluição, embora não à eliminação, de 
conflitos de concepção sobre como organizar a vida econômica mundial. O novo 
macrocontexto político permitiu a conclusão da Rodada Uruguai e a criação da 
OMC. Thorstensen (2001) assim define a OMC e o que aconteceu com o Gatt:

“A OMC é a organização que coordena as negociações das regras do 
comércio internacional e supervisiona a prática de tais regras, além de coordenar 
as negociações sobre novas regras ou temas relacionados ao comércio. O termo 
Gatt ficou estabelecido para designar o conjunto de todas as regras sobre o 
comércio negociadas desde 1947, além das modificações introduzidas pelas 
sucessivas rodadas de negociações até a Rodada Uruguai. Assim, o Gatt morreu 
como órgão internacional, mas está vivo como o sistema das regras do comércio 
internacional.” (THORSTENSEN, 2001, p. 41)

Ela explica que o termo “Gatt 1994” ficou definido para designar todo o 
conjunto de medidas desde 1947 até o início das funções da OMC, em janeiro de 
1995. Para a autora, o processo de regionalização que, no início dos anos 1990, 
parecia caminhar para um cenário de blocos fechados e guerras comerciais chegou 
a ser apontado como um elemento de ameaça ao sistema multilateral e ao ideal 
de liberalização das economias. Mas, avalia, tal processo acabou se consolidando 
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em áreas abertas, onde o crescimento do comércio intrarregional vem se fazendo 
com a manutenção dos laços comerciais com os demais parceiros internacionais, 
em um processo denominado de “construção de blocos” com o objetivo de se 
atingir a liberalização global do comércio.

Considerações finais
Os três períodos analisados mostram que a prática do protecionismo sempre 

esteve presente no cenário econômico mundial em maior ou menor grau e, 
portanto, como um importante obstáculo ao livre comércio entre as nações. 
Exemplo de que o protecionismo se perpetua através dos tempos é a recente 
discussão ligada ao setor de automóveis em pauta no Brasil, sobre a adoção de 
medidas para inibir a importação de unidades desse segmento, privilegiando o 
consumo da produção doméstica. 

Entre os pontos de vista de vários autores sobre a necessidade de um órgão 
regulador para o comércio internacional há duas contribuições. A primeira é a de 
Thorstensen (2001). Para a autora, o fato de o cenário atual representar uma densa 
rede de comércio e investimento que evolui de forma a determinar os contornos 
das operações do comércio global exige que o comércio de bens e serviços e o 
investimento passem a ser coordenados em níveis multilaterais, e que as regras de 
conduta dos parceiros comerciais passem a ser controladas e arbitradas também 
em nível internacional. Daí, conclui a importância da criação e do papel da OMC 
como coordenadora e supervisora das regras do comércio internacional. 

A outra, recente, é a de Celso Lafer (2011), ex-ministro das Relações 
Exteriores no governo Fernando Henrique Cardoso. O ex-ministro identifica o 
comércio e as finanças como os dois pilares da economia globalizada que, apesar 
de terem regimes distintos (OMC e FMI), são interdependentes, como indica 
a atual discussão sobre os desalinhamentos cambiais, em nível mundial, e seu 
impacto no comércio exterior. 

Na opinião de Lafer (2011), uma postura não regulatória e não regida por 
normas foi se consolidando no âmbito do pilar financeiro, no contexto ideológico 
que se seguiu à queda do muro de Berlim – a da desregulamentação nacional 
e internacional, com base na crença no poder e na capacidade autorreguladora 
dos mercados livres. Para o autor, a autorregulação revelou-se desastrosamente 
inadequada diante da crise sistêmica induzida pelo próprio funcionamento dos 
mercados financeiros. Por outro lado, o autor argumenta que a postura do pilar 
comercial, que adquiriu uma institucionalidade própria com a criação da OMC, 
foi distinta, pois nem o Gatt, que a antecedeu, e nem a OMC se basearam na 
irrestrita desregulamentação do comércio internacional.

O autor defende que os princípios e as normas que regem a OMC oferecem 
a segurança e a previsibilidade do acesso a mercados, e contêm dispositivos que 
permitem mecanismos de proteção dos mercados nacionais quando estes são 
afetados por atuações que contrariam o que foi acordado na Rodada Uruguai. 
Entende que esses dispositivos refreiam o unilateralismo dos protecionismos 
nacionais, pois são passíveis de controle pelo inovador sistema de solução de 
controvérsias, acessível a todos os membros da OMC.
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Gordon Brown (2011), ex-primeiro-ministro do Reino Unido, prevê que a 
história, no curto prazo, pode reservar um papel e uma missão ainda maiores para 
a OMC. Em seu entendimento, um pacto global parece ser indispensável diante 
dos problemas estruturais da economia mundial e enormes desequilíbrios entre 
produção e consumo. Para Brown (2011), o responsável pela coordenação de 
todo esse pacto é o G-20. Ele entende que o G-20 não irá atingir o crescimento 
e a estabilidade sem um foco de longo prazo sobre a questão da redução das 
dívidas, mas há também uma questão imperativa de curto prazo: evitar um ciclo 
de declínio econômico, sendo necessárias propostas de investimento para equipar 
a infraestrutura – e, não menos importante, o meio ambiente – para os desafios 
futuros e para estimular o crescimento e a geração de empregos.

Pelo posicionamento de Brown (2011), pode-se, portanto, estar diante de 
um novo Consenso. O sistema financeiro, o comércio e a sustentabilidade pedem 
uma nova ordem econômica mundial. Sob a coordenação do G-20, parece não 
haver dúvida de que o Fundo Monetário Internacional (FMI) pelo lado financeiro, 
a Organização Mundial do Comércio (OMC) pelo lado do comércio, e ambos 
pelo lado da sustentabilidade terão papel fundamental para proporcionarem a 
resposta adequada e garantirem o sucesso desse novo desafio.
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Sobre a China
KISSINGER, Henry. Sobre a China. Trad. Cássio de Arantes 

Leite. Rio de Janeiro: Editora Objetiva, 2011, 572 p.

Marcus Vinícius A. G. de Freitas*

A ascensão da China como potência mundial é, sem dúvida, o advento mais 
importante deste início de século. O país asiático é definido como o relacionamento 
mais estratégico dos Estados Unidos no século 21, e Henry Kissinger, o maior 
diplomata do século 20, não poderia deixar de, ainda, influenciar a política externa 
norte-americana quanto à China no século 21. 

Para tanto, Kissinger não poderia deixar de analisar a história da China, sob 
o ponto de vista do Ocidente, buscando estabelecer os contrastes de singularidade 
daquele país em seu processo de interação internacional. Engajar a China tem 
sido o maior desafio de todos os países ocidentais, que veem nela um Estado 
distinto e de comportamento diferente da percepção ocidental. Kissinger discorre 
sobre este histórico, mergulhando, de início, na formação do povo chinês e 
no desenvolvimento de seu pensamento, revelando a importante função do 
Confucionismo e no sentido de história de uma nação com mais de 5 mil anos. 

A carreira de Kissinger à frente do governo durou oito anos (1969 a 1977), 
tendo servido como conselheiro de Segurança Nacional de Richard Nixon e 
como secretário de Estado de Nixon e Gerald Ford. Foi a partir daí que ele, que 
fez mais de 50 viagens à China, com as mais variadas missões, transformou-se 
em um “velho amigo” para quatro gerações de líderes chineses e também para 
republicanos e democratas à frente da Casa Branca.

Com base nessa experiência, toda a análise é feita no sentido de fazer os 
Estados Unidos compreenderem a necessidade de construção de uma comunidade 
pacífica, propondo, ao fim, o estabelecimento de um acordo semelhante à aliança 
transatlântica que prevaleceu em grande parte do século 20. Para tanto, Kissinger 
propõe o que ele chama de “coevolução”, baseada em três princípios: (i) harmonia, 
a despeito dos problemas que surgem em interações correntes dos grandes centros 
de poder; (ii) diminuir as causas subjacentes de tensões, por meio de um diálogo 
corrente, para tratar dos temas antes que se transformem em questão de maior 
relevância; e, por fim, (iii) a compreensão de que a China e os Estados Unidos 

Resenhas

* Marcus Vinícius A. G. de Freitas é graduado em Direito pela Universidade de São Paulo, é mestre em 
Direito pela Cornell University (Ithaca, NY, EUA) e em Economia e Relações Internacionais pela The Johns 
Hopkins University School of Advanced International Studies (SAIS). Foi bolsista da Organização dos Estados 
Americanos (OEA). Na FAAP, é professor de Direito e de Relações Internacionais nos cursos de graduação e 
pós-graduação. E-mail: <mvfreitas@faap.br>.

Sobre a China, Marcus Vinícius A. G. de Freitas, p. 189-191



190 Revista de Economia & Relações Internacionais, vol.11 (21), julho.2012

não estão fadados a colidir, e que qualquer política de contenção chinesa seria, 
segundo Kissinger, a receita para o desastre. Com base nisto, ele propõe a criação 
do conceito da “comunidade pacífica”, reconhecendo os Estados Unidos como 
uma potência asiática. 

Baseando-se em sua longa história de observação e interação ao longo de 
quatro décadas, Kissinger faz uma análise sincera e aprofundada da longa trajetória 
de Pequim para transformar a China, com maior ênfase a partir de Mao Zedong, 
na grande potência mundial. 

Permeia todo o livro a inclusão de “conceitos estratégicos” do velho diplomata, 
buscando instilar no leitor uma perspectiva clara sobre a arte da diplomacia. “A 
maioria das revoluções ocorre em nome de uma causa específica”, ensina Kissinger, 
por exemplo, ou como sociedades sitiadas por países mais poderosos devem 
comportar-se nestas situações. Kissinger busca, em todo momento, esclarecer 
um pouco do pensamento chinês e o posicionamento diante dos desafios adiante. 

Do alto de sua experiência, Kissinger aborda o ressentimento chinês quanto à 
interferência norte-americana em seus assuntos internos, particularmente quanto 
à sua estruturação política e à questão dos direitos humanos. No entanto, ele 
também afirma a convergência de interesses dos dois gigantes – EUA e China – no 
sentido de impedir a expansão do gigante soviético, numa das épocas de maior 
tensão na história. A cooperação entre os dois ocorreria naturalmente. Kissinger, 
no entanto, com sua visão histórica e como secretário de Estado de Richard Nixon 
e Gerald Ford, acelerou o processo, particularmente em um momento no qual 
ambas estavam esgotadas com a Guerra do Vietnã e os conflitos com a União 
Soviética, além dos conflitos domésticos, particuarlmente os protestos antiguerra 
durante os anos Nixon e a Revolução Cultural de Mao.

Com a ruína do império soviético, a supremacia dos Estados Unidos parecia 
algo perene. Sem inimigos à vista, o fim da Guerra Fria catapultou os Estados 
Unidos à posição de potência hegemônica, que pretendeu promover a democracia, 
ao mesmo tempo em que sua dependência de petróleo, mercadorias e crédito se 
tornou uma realidade. Neste cenário, surge a China como mola viabilizadora desse 
processo. Ao comer “pelas beiradas”, paulatinamente a China foi se transformando 
na potência mundial e o elemento desafiador do poder hegemônico norte-
americano. Os dois se tornaram dependentes economicamente, sem apresentarem, 
no entanto, uma perspectiva global quanto ao futuro. Este também é um dos 
sentidos que Kissinger busca dar à sua obra literária. 

Kissinger, ainda, faz uma análise aprofundada do legado de cada um dos 
presidentes norte-americanos que sucederam a Nixon, comentando sobre seus 
erros e acertos na parceria sino-americana, comentando como, apesar dos vários 
momentos de tensão, houve uma prevalência do pragmatismo dos dois lados do 
Pacífico. A formatação da doutrina “One China Policy”, em que Taiwan é encarada 
como uma província rebelde, é uma prova do sentido histórico do pragmatismo 
chinês em sua busca por um reposicionamento mundial. Neste sentido, Deng 
Xiaoping, o mais prágmatico dos chineses, apresentou à America uma visão 
diferente da China, com tenacidade e bom senso. 
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A relação passou por um momento de tensão quanto aos direitos humanos, 
particularmente com os acontecimentos da Praça da Paz Celestial. No entanto, 
prevaleceu o bom senso e o sentido de maior respeito entre as duas grandes 
potências, seguidos, obviamente, por uma série de reformas no Estado chinês. 

Resta saber como será a relação no futuro, particularmente no debate das 
grandes questões econômicas, com uma China que busca ocupar novamente 
o seu lugar histórico de maior potência mundial. Neste sentido, os conflitos 
entre os norte-americanos e chineses continuarão, particularmente no tocante a 
questões como a desvalorização do yuan e o ímpeto exportador da China, ainda 
despreocupada quanto aos padrões ambientais e de trabalho. 

Kissinger consegue, enfim, explicar “o modo como os chineses pensam sobre 
os problemas de paz e guerra e da ordem internacional” de uma maneira clara, 
recorrendo à história, às experiências pessoais e à análise de valores sino-norte-
americanos para compreender a realidade dos fatos. Apesar de discordar inúmeras 
vezes do posicionamento chinês, Kissinger deixa claro que a China exercerá, cada 
vez mais, um papel essencial na ordem internacional do século 21.
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Pensando, rápido e depressa 
– um livro que faz você 

pensar
KAHNEMAN, Daniel. Thinking, fast and slow. New York: 

Farrar, Straus and Giroux, 2011, 499 p.

Roberto Macedo*

Esse livro do psicólogo Daniel Kahneman, professor emérito de Psicologia 
da Universidade de Princeton (EUA), era aguardado com interesse e, ao chegar, 
correspondeu a essa expectativa. Procura trazer a um público mais amplo o 
conjunto da obra do autor numa linguagem mais acessível que a de seus trabalhos 
originais. A sobrecapa do livro destaca que ele recebeu o Prêmio Nobel de 
Economia. 

Há quem estranhe que um psicólogo tenha chegado a essa láurea, mas 
entre economistas não houve surpresa, pois a análise econômica está cheia de 
aspectos psicológicos. Por exemplo, na microeconomia a teoria neoclássica do 
comportamento do consumidor é voltada para a maximização da utilidade, bem 
estar ou satisfação que as pessoas buscam ao consumir, o que está na sua psique. 
Na macroeconomia, há modelos que, na mesma linha, enfatizam as expectativas 
dos agentes econômicos. E um economista muito famoso, Keynes, referiu-se a 
uma característica da natureza humana, os seus animal spirits, uma necessidade 
espontânea de agir, como um fator importante a influenciar decisões. 

Antes de prosseguir, destaque-se que a obra de Kahneman foi em grande 
parte realizada com um importante parceiro, o também psicólogo Amos Tversky, 
falecido prematuramente aos 59 anos, em 1996, quando era professor da 
Universidade de Stanford (EUA) – portanto, antes de seu colega chegar ao Prêmio 
Nobel. Kahneman, contudo, tem reiteradamente reconhecido a colaboração de 
Tversky. Ao receber o Nobel, disse que este teria sido justamente repartido com 
Tversky se este ainda vivesse. Vale também notar que o livro objeto desta resenha 
foi exclusivamente dedicado à memória desse parceiro.

Antes de chegar ao mesmo livro, li alguns dos principais artigos de Kahneman 
nas suas versões originais, dado o meu interesse atual na área de economia e 
finanças comportamentais, onde seu nome é muito conhecido, pois essa área 
tem como foco central o processo pelo qual as pessoas raciocinam, nem sempre 
racionalmente, ao tomar decisões econômico-financeiras. E reli esses artigos várias 
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vezes, pois no início tive dificuldades com o jargão de Psicologia intensamente 
utilizado e com o qual não estava familiarizado. Além disso, os artigos introduzem 
uma série de conceitos novos nessa área. Mas minha compreensão dos textos 
melhorou bastante à medida que repetia as leituras. 

De qualquer forma, quando soube do livro e do público que procurava atingir, 
imediatamente procurei adquiri-lo, imaginando que me facilitaria ainda mais o 
acesso aos conhecimentos do autor.  De fato, o livro é de leitura mais fácil, embora 
essa percepção tenha o viés desses meus exercícios anteriores com os artigos. 
Contudo, veio outra dificuldade, a de encarar as suas 499 páginas graficamente 
densas em face do tamanho da fonte e do espaçamento entre linhas utilizado.  

Entretanto, ao trafegar pelo livro percebi que meus conhecimentos anteriores 
sobre a obra de Kahneman e parceiros funcionavam como síntese de boa parte do 
texto. Assim, tendo caminhado dos artigos para o livro, resolvi apresentar aqui 
uma síntese dessa obra baseada nos artigos que já havia lido. Houvesse o livro 
chegado antes, provavelmente teria feito o caminho inverso, mas não me convenci 
de que teria sido o melhor, pois correria o risco de não ter refletido tanto sobre 
as ideias do livro como ao ler os artigos que o fundamentam.  

Cabem alguns aspectos introdutórios antes de passar a essa síntese. Primeiro, 
vale lembrar que, diferentemente da metodologia usual de economistas – a de 
tomar a teoria formulada em modelos econométricos, e estimá-los a partir de 
bases de dados levantados por outras fontes externas à pesquisa –, a metodologia 
de psicólogos da mesma linhagem de Kahneman é voltada para o comportamento 
observado dos seres humanos, submetendo grupos deles a experimentos em 
busca de conclusões de alcance mais amplo. Não sem razão, em economia e 
finanças pessoais as análises com o enfoque que vem da Psicologia são chamadas 
de comportamentais, como já assinalado. 

Outro aspecto a ressaltar é que a essência da obra de Kahneman é a crítica 
da racionalidade humana – que os economistas sintetizam na figura do Homo 
economicus –, a qual sempre foi pressuposto básico das teorias neoclássicas do 
consumo, da poupança, do investimento e do funcionamento dos mercados.

Dito isso, minha síntese de sua obra é apresentada na tabela que integra este 
texto. Ela resume quatro artigos de Kahneman, dois deles com Tversky e um com 
Deaton, um parceiro mais recente. Logo em seguida à citação de cada artigo há 
referência à parte do livro onde o respectivo assunto é discutido. Em seguida vem 
uma síntese da argumentação desenvolvida pelo artigo, de experimentos ou de 
outra forma de análise a que recorre, exemplos do que ajuda a entender e outras 
observações.
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A obra de Kahneman e parceiros 

Artigo, título 
e onde o tema 
é tratado no 
livro 

Síntese da 
argumentação

Experimentos e 
outras pesquisas

O que o artigo ajuda 
a entender e outras 
observações 

TVERSKY, 
Amos e 
KAHNEMAN, 
Daniel. 
Judgment 
under 
Uncertainty: 
Heuristics and 
Biases. Science, 
185 (4157), 
setembro 1974, 
1124-31. No 
livro: Partes 
II e III, com 
reprodução 
do artigo no 
Apêndice A. 

Ao decidir 
em condições 
de incerteza, 
muitas pessoas 
deixam 
de lado a 
complexidade 
de avaliar 
probabilidades 
e de fazer 
previsões, 
e decidem 
com base em 
raciocínios 
simplistas 
muitas vezes 
equivocados.

Pessoas examinam 
traços da 
personalidade 
de outra para 
responder à 
pergunta: em que 
tipo de ocupação 
ela provavelmente 
estaria trabalhando 
dada uma lista 
de ocupações 
possíveis? Dados 
os traços, as 
pessoas apontam 
que a ocupação 
mais provável seria 
de bibliotecário, 
mas ignorando 
a probabilidade 
de estar ocupado 
como tal. 
Contudo, a 
ocupação de 
trabalhador 
agrícola, onde 
o número de 
ocupados era de 
20 vezes o de 
bibliotecários, 
revelava-se muito 
mais provável.  

Aborda 12 casos de 
raciocínios equivocados. 
O da coluna anterior 
é o de decisão por 
representatividade, pois a 
probabilidade é avaliada 
pelo que as características 
da pessoa representam, 
e um dos fatores 
subjacentes ao raciocínio 
é a insensibilidade à 
probabilidade do evento 
em si, a de a pessoa 
trabalhar em uma ou 
em outra ocupação. Na 
mesma linha, há também 
a insensibilidade quanto 
ao tamanho de amostras. 
Outro caso é o de 
ancoragem. 
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KAHNEMAN, 
Daniel. Maps 
of Bounded 
Rationality: 
Psichology 
for Behavioral 
Economics. 
American 
Economic 
Review, 93(5), 
dezembro 
2003, 1449-
75. No livro: 
Parte I.

Estende o 
artigo anterior. 
Muitas 
decisões são 
intuitivas 
a partir de 
crenças, 
experiências e 
influência em 
um processo 
onde a 
racionalidade 
é limitada. 
No processo 
decisório, há 
o Sistema 1, 
automático 
e rápido, 
essencialmente 
intuitivo, e 
o Sistema 
2, mais 
elaborado, 
controlado e 
lento, no qual 
a racionalidade 
é mais atuante.

Um pãozinho e 
uma bala custam 
R$ 1,10 no total. 
O pão, R$ 1 a 
mais que a bala. 
Quando custa 
a bala? Levada 
a questão a 
um grupo de 
estudantes, a 
tendência inicial, 
vinda do Sistema 
1, foi responder 
R$ 0,10, pois o 
total se separa 
naturalmente 
entre R$ 1 e R$ 
0,10. Mas, se a 
bala custasse R$ 
0,10 e o pãozinho, 
R$ 1 a mais que 
ela, ou seja, R$ 
1,10, a soma dos 
dois alcançaria R$ 
1,20.

Consumismo, submissão 
à propaganda, vícios 
danosos à saúde, 
inadequada provisão 
de recursos para a 
aposentadoria, a 
insensibilidade e a 
ancoragem referidas acima 
nesta coluna, entre outros 
casos. Aprendizado e 
experiência ampliam a 
acessibilidade a respostas 
racionais, tanto ao 
organizar a informação 
como ao fortalecer a 
racionalidade. 

Pensando, rápido e depressa – um livro que faz você pensar, Roberto Macedo, p. 192-199
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A obra de Kahneman e parceiros (continuação)

Artigo, título e 
onde o tema é 
tratado no livro

Síntese da 
argumentação

Alguns 
experimentos

Casos que ajuda a 
entender e outras 
observações 

KAHNEMAN, 
Daniel e 
TVERSKY, Amos. 
Prospect Theory: 
an Analysis 
of Decision 
Under Risk. 
Econometrica, 
47(2), março 
1979, 263-91. No 
livro: Parte IV. 
O livro reproduz 
no seu Apêndice 
B outro artigo 
desses autores: 
Choices, Values 
and Frames. 
American 
Psychologist, 39(4), 
abril 1984, p. 
341-350, que 
resume o de 1979 
e outros estudos.

Diante do 
risco, as pessoas 
procuram 
prospectar ou 
garimpar ganhos, 
mas, sobretudo, 
evitar perdas, 
pois estas lhe 
causariam maior 
desconforto e 
“desutilidade”, 
mesmo se de 
valor absoluto 
idêntico ao 
dos ganhos. A 
discussão de 
utilidade deve 
ser a partir de 
ganhos e perdas 
separadamente, 
e não em termos 
de diferentes 
estoques 
de riqueza, 
conforme a teoria 
neoclássica.

O argumento 
é desenvolvido 
sem recursos a 
experimentos. 
Apresentam 
um gráfico 
muito citado, 
onde a 
utilidade deve 
ser considerada 
a partir de 
um ponto de 
referência, 
a partir do 
qual perdas 
e ganhos são 
avaliados 
separadamente 
no seu valor, 
adicionando 
assim um novo 
parâmetro 
ao processo 
de escolha, 
ausente 
na teoria 
neoclássica.

Investidores costumam 
ser mais propensos 
a vender ações cujos 
preços subiram – para 
realizar logo os ganhos 
correspondentes – do 
que as que trouxeram 
perdas de valor 
absoluto idêntico, 
evitando assim o 
descontentamento de 
realizá-las.
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KAHNEMAN, 
Daniel e 
DEATON, 
Angus. High 
income improves 
evaluation of life 
but not emotional 
well-being. 
Proceedings of the 
Nat’l Academy of 
Sciences (PNAS) of 
the USA. 107(38), 
setembro 2010, 
p. 16489-493. 
O estudo é 
mencionado no 
livro (p. 396-7), 
mas sem referência 
a este ou outro 
artigo.
Nota: a Parte 
V, final, trata de 
pesquisas mais 
recentes do autor, 
e há um capítulo 
de conclusões.

Aborda a relação 
entre dinheiro 
e felicidade, 
nesta apontando 
dois aspectos. 
O primeiro é a 
avaliação que 
a pessoa faz da 
vida ao refletir 
sobre ela e 
suas condições. 
O segundo 
diz respeito 
ao bem estar 
emocional dado 
pela qualidade 
da vida no seu 
dia a dia, ligada 
à frequência e 
intensidade de 
experiências de 
alegria, estresse, 
tristeza, raiva 
e afeições que 
tornam o viver 
agradável ou não. 

Pesquisa 
perguntou 
se o dinheiro 
comprava 
felicidade 
para os dois 
aspectos dela e 
envolveu 450 
mil respostas 
nos EUA. 
Concluiu-se 
que a renda e 
a educação são 
positivamente 
correlacionados 
com a avaliação 
da vida e de 
suas condições. 
O bem estar 
emocional 
também 
cresce com 
a renda, mas 
sem avanços 
adicionais a 
partir de US$ 
75 mil por 
ano.  

Em síntese, quanto à 
relação entre dinheiro 
e felicidade, uma renda 
mais alta compra a 
felicidade no sentido 
de satisfação com 
a vida até um valor 
perto desse limite, 
mas não a felicidade 
no plano emocional 
antes ou depois dele. 
Com renda muito 
baixa, a pessoa tende 
a ser infeliz nos dois 
aspectos.

Pensando, rápido e depressa – um livro que faz você pensar, Roberto Macedo, p. 192-199
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O primeiro artigo da tabela, o de 1974, publicado na revista Science, trata de 
dificuldades que as pessoas têm ao fazer avaliações e julgamentos em condições 
de incerteza, com o que deixam de lado a complexidade de avaliar probabilidades 
e recorrem apenas à intuição ou a experiências passadas, estas no procedimento 
também conhecido como heurística, o que leva a raciocínios simplistas por vezes 
equivocados. Na tabela são mencionados alguns deles. O último mencionado, 
mas não explicado nela, é a ancoragem. Nela, as pessoas ancoram seu raciocínio 
em parâmetros cuja relevância para a decisão pode ser nenhuma, mínima ou 
mesmo distorcida. Nesse caso, recorrerei a um exemplo que várias vezes já vi 
citado na literatura. É o da âncora dada pelo preço de etiqueta que os clientes 
observam quando lojas fazem o que dizem ser liquidações oferecendo descontos 
sobre esse preço. Ora, nessas liquidações não está claro se o preço da etiqueta 
era realmente original ou se foi elevado para criar a ilusão de um desconto maior 
como estratégia de vendas. Para avaliar esse desconto, o procedimento correto 
seria não o de se ancorar no preço da etiqueta, mas o de levar em conta o valor 
intrínseco do produto oferecido e seu preço em comparação com o do mercado, 
avaliado em comparação com o observado em outras lojas, em liquidação ou não.

No segundo artigo, de 2003, desta vez já sem Tversky, e publicado em 
uma revista de análise econômica, Kahneman amplia essa avaliação do processo 
decisório. Assinala que ele é dotado de uma racionalidade limitada e desenvolve 
seu entendimento de como ele opera, combinando dois sistemas. O Sistema 1, 
rápido, intuitivo, automático e onde a racionalidade se revela mais limitada; e o 
Sistema 2, lento, mais elaborado, controlado e onde a racionalidade se faz mais 
presente2.

O terceiro artigo da tabela, o de 1979, com Tversky, e o de 1974 são 
considerados o que levou ao Nobel. O de 1979 foi publicado na Econometrica, 
uma revista de enorme prestígio entre os economistas pesquisadores, e cuja 
história mostra a evolução dos métodos de modelagem econométrica assentados 
em grande rigor teórico e formal. Nesse artigo, esses autores deixam de lado os 
experimentos típicos da Psicologia e usam a metodologia típica dos artigos dessa 
revista, fazendo uma bem assentada crítica à teoria neoclássica e nos próprios 
termos dessa, em particular criticando sua concepção do conceito de utilidade e 
do seu processo de maximização típicos dessa teoria. 

O quarto artigo não é citado explicitamente pelo livro, mas soube que, no 
atual estágio da carreira, Kahneman vem estudando a natureza da felicidade e seus 
determinantes. Para ilustrar seu trabalho nessa fase, escolhi esse artigo que trata 
da relação entre ela e a disponibilidade de dinheiro, no sentido lato de recursos 
econômicos. Fiz essa escolha tanto pelo meu interesse como economista quanto 
por cultivar há tempos uma citação de Santo Tomás de Aquino, que ainda jovem 
ouvi de alguém nesta versão: “Um mínimo de conforto material é necessário para 
a prática da virtude”3.   

2 No experimento citado em seguida, dos preços de um pãozinho e de uma bala, a resposta do Sistema 2 
atribuiria o preço de R$ 0,05 à bala, do que decorreria o pãozinho a R$ 1,05.
3 Recentemente, procurei essa citação nos escritos desse santo e, com a ajuda do colega José Maria Rodriguez 
Ramos, a encontrei dessa forma: “A suficiência dos bens corpóreos é necessária ao exercício da virtude”, 
conforme TOMÁS DE AQUINO, Do Reino ou do Governo dos Príncipes – Ao Rei de Chipre. Petrópolis, 
Vozes, 1995, p.167.
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Sempre entendi essa prática da virtude como intrinsecamente ligada à 
felicidade pessoal, e sempre tive a curiosidade de entender melhor o significado 
dela. Com observações que acumulei ao longo da vida, percebi que além desse 
mínimo a felicidade também era determinada por questões de natureza emocional, 
como a de a pessoa sentir-se feliz consigo mesma, e valorizada e apoiada no meio 
social em que vive. Ao deparar-me com esse artigo de Kahneman e Deaton, vi que 
ele oferecia respostas tanto para a natureza da felicidade, apontando essas duas 
dimensões dela, numa visão bem próxima da que eu já tinha, como em referência a 
esse mínimo de recursos que chamarei de “mínimo aquiniano”, que esses autores 
estimaram no caso dos EUA, conforme o valor mencionado na tabela. 

Em conclusão: para quem ainda não conhece a obra de Kahneman e parceiros, 
que considero particularmente importante para os economistas, vejo agora três 
caminhos: os artigos, esse precioso livro ou ambos. Ignoro qual caminho será 
seguido por eventuais interessados, mas não tenho qualquer dúvida em afirmar 
que, ao seu final, a travessia será recompensadora, tanto sob o aspecto intelectual 
como pelos ensinamentos que ela traz para uma avaliação pessoal da maneira 
racionalmente limitada – e às vezes prejudicial – com que decidimos as mais 
variadas questões que enfrentamos em nossas vidas.

Pensando, rápido e depressa – um livro que faz você pensar, Roberto Macedo, p. 192-199
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Arrival City
SAUNDERS, Doug. Arrival city – The Final Migration and 

Our Next World. Toronto: Knopf Canada, 2011, 368 p.

Luiz Alberto Machado*

Ao se comparar as grades curriculares dos antigos e dos atuais cursos de 
Economia existentes no Brasil, uma das coisas que se pode constatar é que era 
muito comum a presença da disciplina Demografia em muitos cursos no passado, 
o que raramente se observa nos cursos ministrados nos dias de hoje. Com a 
redução do ritmo de crescimento demográfico verificado no Brasil, o que implica 
obviamente numa pressão menor sobre a economia, a tendência tornou-se ainda 
mais acentuada, razão pela qual são pouquíssimos os cursos de Economia que 
oferecem a referida disciplina em suas grades curriculares. E, dos que seguem a 
oferecê-la, alguns o fazem na condição de disciplina optativa.

Uma das consequências diretas desse fato é que a esmagadora maioria dos 
economistas formados no Brasil só não desconhece completamente a importância 
da demografia e dos seus impactos econômicos porque ouviu alguma coisa a respeito 
ao tomar conhecimento da contribuição de Thomas Robert Malthus, normalmente 
na disciplina História do Pensamento Econômico. Nessa oportunidade, os futuros 
economistas entram em contato com o alerta malthusiano para o risco de uma 
fome generalizada decorrente da desproporção entre o crescimento populacional, 
que ocorreria em progressão geométrica, e o da produção de alimentos, que 
ocorreria, na melhor das hipóteses, em progressão aritmética.

Essa lacuna, que por sinal não se limita aos cursos de Economia, faz com 
que muita gente não se aperceba da relevância de diversos fenômenos cobertos 
pela demografia, que vão muito além do crescimento vegetativo, caracterizado 
pela diferença entre nascimentos e mortes ao longo de um determinado período 
de tempo.

Apenas para exemplificar, chamo a atenção para um fenômeno dessa natureza 
que está em curso no Brasil. Não raras vezes, nos últimos anos, ouvimos falar que 
o Brasil estava perdendo o trem da história, com os mais pessimistas chegando a 
afirmar que as consequências disso seriam catastróficas, já que esse trem só passa 
uma vez. Os mais realistas jamais se deixaram levar por esse tom desesperador, 
pois sabem que o processo histórico não é nem uniforme (o que ocorre num 
local repete-se em todos os outros), nem linear (ocorrendo numa sequência 
determinada em todas as partes). Ao contrário, a história evolui marcada por 
particularidades e atipicidades que tornam cada experiência absolutamente única. 
Mas não há dúvida de que é possível – e até desejável – estabelecer comparações 

* Luiz Alberto Machado é economista pela Universidade Mackenzie e vice-diretor da Faculdade de Economia 
da FAAP. E-mail: <eco.diretor@faap.br>. 
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entre experiências diversas, por meio das quais são identificadas semelhanças, 
diferenças, complementariedades e contradições entre as mesmas.

O grande objetivo do estudo da história de uma forma geral, e da história 
econômica em particular, é o de tentar, a partir dessas análises, identificar relações 
de causalidade que possam ser aplicadas a situações assemelhadas, mesmo que 
separadas no tempo e no espaço, possibilitando o vislumbramento de oportunidades 
ou ameaças. Nesse sentido, o que se constata através da história é que muitos países 
tiveram seus anos de ouro quando conseguiram reunir uma série de condições 
extremamente favoráveis, combinando fatores positivos em diferentes setores de 
atividade: econômicos, políticos, culturais, sociais, demográficos e tecnológicos. 
Assim, é válido imaginar que o Brasil pode estar entrando em uma fase em que 
essas condições que permitem um ciclo de crescimento expressivo apresentam-
se simultaneamente. Detenho-me, a seguir, apenas nas condições demográficas.

No plano demográfico, o Brasil está entrando numa etapa muito favorável 
da sua transição, atingindo aquilo que os especialistas chamam de “bônus 
demográfico”, um fenômeno que só acontece uma vez na história de cada 
país e que provoca alterações na estrutura etária da população. De acordo com 
Eduardo Rios-Neto, o bônus demográfico, também chamado de “dividendo” 
e de “janela de oportunidades”, “só pode ser aproveitado se as políticas sociais 
e macroeconômicas do país criarem os mecanismos para o aproveitamento 
desta janela de oportunidades”. E, ao que tudo indica, é exatamente o que está 
acontecendo no Brasil.

Para que se tenha uma visão mais clara do significado e da abrangência da 
Demografia, recorro ao Dicionário de economia do século XXI, de Paulo Sandroni:

“Demografia. Estudo estatístico das coletividades humanas. Os dados para 
esse estudo, que abrange o tamanho, a distribuição territorial e as mudanças de uma 
população, são obtidos por meio dos censos, estatísticas vitais e outras observações 
específicas. O estudo de populações antigas é feito por meio de documentos, 
que constituem o campo da demografia histórica. Distinguem-se duas áreas na 
demografia: a análise demográfica, que relaciona a composição  populacional à 
natalidade (ou fertilidade), mortalidade e migração, por meio de levantamento 
de dados, cálculo de índices e elaboração de modelos matemáticos; e o estudo 
populacional, que relaciona esses dados numéricos a fatores de ordem social, 
psicológica, econômica, política, sociológica, cultural e geográfica.”

Como se vê, portanto, na definição de Sandroni, a demografia vai além 
do simples registro estatístico da população de um município, estado ou país, 
envolvendo também as tendências de fertilidade e os movimentos migratórios 
locais, regionais e internacionais, interferindo, desta forma, em fenômenos 
fundamentais da análise econômica tais como produção, emprego e renda, para 
ficar apenas nos mais evidentes.

Voltando o foco para a questão do bônus demográfico, abordado no início 
desta resenha, a primeira coisa que gostaria de destacar é que se trata de um 
fenômeno estreitamente relacionado à transição demográfica vivida pelo Brasil 
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nas últimas décadas do século passado, quando se verificou acentuada redução 
do nosso crescimento demográfico. Graças a essa redução, o Brasil está entrando 
agora numa fase extremamente favorável em se tratando da contribuição da 
variável demográfica para a obtenção do crescimento econômico. Citei o caso 
brasileiro apenas para mencionar um fenômeno tipicamente demográfico de grande 
relevância, embora pouco explorado por absoluta falta de consciência a respeito 
do mesmo pela esmagadora maioria das pessoas.

Outro fenômeno de grande relevância diz respeito aos movimentos 
migratórios em curso na atualidade e, entre estes, verifica-se um considerável 
volume de movimentos migratórios do campo para a cidade. Enquadra-se aqui 
o livro objeto desta resenha. Ainda não traduzido para o português, Arrival City 
examina uma questão de enorme importância abarcada pela demografia: a grande 
saída das populações da zona rural para as cidades, tendência que já se estende 
por várias décadas e que, se não revertida, fará com que até o fim do século 21 a 
população mundial seja quase integralmente urbana.

No prefácio do livro, o autor Doug Saunders destaca:

“Nas minhas viagens como jornalista, criei o hábito de conhecer cidades 
andando de metrô ou trem até o fim da linha, chegando aos cantos escondidos 
e inacessíveis de uma cidade, avaliando os lugares que surgiam à minha frente. 
São sempre lugares fascinantes, sem atrativos, melhorados em alguns aspectos, 
difíceis, cheios de pessoas jovens e com grandes planos. Minhas viagens a essas 
regiões limítrofes nem sempre foram por escolha; já fui atraído por acontecimentos 
traumáticos ao norte de Mumbai, para as periferias secas de Teerã, para as favelas de 
São Paulo e da Cidade do México, aos prédios em chamas de Paris, Amsterdã e Los 
Angeles. Nesses lugares, encontrei pessoas que tinham nascido em vilarejos, que 
tinham suas mentes e ambições fixas no centro simbólico da cidade e que estavam 
engajadas em uma luta enorme para encontrar um lugar simples e duradouro na 
cidade para a vida de seus filhos. Descobri que essa ex-população rural estava 
criando espaços urbanos surpreendentemente parecidos em todos os cantos do 
mundo; espaços cuja aparência física variava muito, mas cujo conjunto básico de 
funções e cuja rede de relacionamentos humanos eram claros e identificáveis. E 
havia um padrão de instituições, costumes, conflitos e frustrações sendo formado 
e sentido naqueles lugares pela expansão das pessoas pobres para o seu ‘mundo 
em desenvolvimento’ e para as cidades grandes e ricas do Ocidente.”

Reconhecendo que as pessoas possuem habitualmente uma visão generalista 
e preconceituosa de localidades dessa natureza, segundo a qual as mesmas não 
passam de locais de conflito e violência em potencial, Saunders alerta para a 
necessidade de olhar para tais localidades sob uma ótica diferente: são bairros onde 
a transição da pobreza ocorre, onde a próxima classe média se forma, onde os 
sonhos da próxima geração, movimentos de reivindicação e governos são criados. 
A esse respeito, afirma Saunders:
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“Em uma época em que a efetividade e o propósito básico da ajuda estrangeira 
se tornaram assuntos de grande e justificável dúvida, acredito que esses espaços 
urbanos transitórios oferecem uma solução para o progresso de um país. Aí, e 
não no Estado ‘macro’ ou em nível doméstico ‘micro’, é que os investimentos 
sérios e sustentados dos governos e das agências são capazes de criar um benefício 
duradouro e não corruptível.”

Ao longo do livro, Saunders relata que visitou cerca de 20 lugares no esforço 
de encontrar bons exemplos das mudanças que estão transformando cidades e 
vilarejos em muitos países. Advertindo para o fato de que o livro não é um “atlas 
de chegada”, nem um “guia universal sobre a grande migração que está ocorrendo 
na Terra”, ele cita desenvolvimentos fascinantes que estão ocorrendo em cidades 
como Lima, Lagos, Cairo, Karachi, Calcutá, Jacarta, Pequim, Marrakesh, Manila 
e outras. Caracterizando as cidades de chegada como repositórios de capital social 
e máquinas para sua criação e distribuição, Saunders menciona diversos nomes 
pelos quais são conhecidas em diferentes partes do mundo: slums, favelas, bustees, 
bidonvilles, ashwayyat, shantytowns, gecekondus, barrios, pueblos jóvenes, distritos 
étnicos, banlieus difficiles, chinatowns, little India, bairro de imigrantes, vilarejos 
urbanos, subúrbios de imigrantes.

Doug Saunders acredita que o termo “cidade de chegada” é suficientemente 
amplo para unir todos esses lugares, pois a nossa linguagem educada e burocrática 
convencional – como portal do imigrante – não representa adequadamente sua 
natureza dinâmica e seu papel transitório.

Em síntese, em Arrival City Doug Saunders insiste para a conveniência de 
deixarmos de encarar esses bairros ou localidades como organismos estáticos 
ou locais sem importância e começarmos a vê-los como tendo um conjunto de 
funções vitais, entre as quais se destacam:

1) Função de criação e manutenção de uma rede de relações humanas ligando 
o vilarejo à cidade de chegada e esta à cidade estabelecida;

2) Funciona como mecanismo de entrada, aceitando as pessoas e oferecendo-
lhes moradia barata e ajuda para encontrar trabalho, ainda que de baixo nível 
salarial;

3) Atua como uma plataforma de estabelecimento urbano, oferecendo 
recursos informais que permitem que o migrante do vilarejo, depois de economizar 
e se tornar parte da rede, compre uma casa (pelo crédito e por atos informais ou 
legais) e possa começar um pequeno negócio para, dessa maneira, poder chegar à 
cidade maior para obter mais estudos ou assumir uma posição de liderança política;

4) Oferece um caminho de mobilidade social, tanto para a classe média 
ou para os níveis sustentáveis, permanentemente empregados, corretamente 
classificados na classe proletária superior. 

Justificando sua posição favorável a uma nova e positiva visão das cidades 
de chegada como uma forma de aglomeração urbana típica dos tempos atuais, 
Saunders afirma que “a vida rural é, hoje, a maior assassina de seres humanos, a 
maior fonte de desnutrição, mortalidade infantil e redução do tempo de vida”.

Arrival City, Luiz Alberto Machado, p. 200-204
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Independentemente de concordar ou não com as posições assumidas pelo 
autor ao longo do livro, sua leitura é recomendada não apenas por abordar um 
tema muitas vezes marginalizado pelos cursos das mais variadas áreas de formação 
acadêmica, mas também – e principalmente – porque o autor tem a coragem de 
propor um novo enfoque para um fenômeno cada vez mais comum no mundo 
todo, que, lamentavelmente, segue sendo encarado por um ponto de vista obsoleto 
e carregado de preconceitos.
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Justiça – O que é fazer a 
coisa certa?

SANDEL, Michael J. Justiça – O que é fazer a coisa certa? Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, 350 p.

José Maria Rodriguez Ramos*

Há mais de 30 anos Michael Sandel é professor de Filosofia Política em 
Harvard, onde leciona um curso denominado Justiça, para alunos da graduação. 
A disciplina é tão procurada que as aulas têm lugar em um grande auditório 
da universidade. Milhares de alunos passaram pelas aulas de Sandel nas últimas 
décadas.

Com base no seu curso, o professor de Harvard publicou o livro Justice: 
What’s the Right Thing to Do? em 2009, traduzido em 2011 ao português, com 
o título Justiça – O que é fazer a coisa certa? As aulas ao vivo foram filmadas e 
estão disponíveis no site <www.justiceharvard.org>. É o primeiro curso livre na 
internet e na tevê aberta, nos Estados Unidos.

Nas aulas de Filosofia Política de Sandel são revisitadas as obras de muitos 
dos principais pensadores políticos modernos e da Antiguidade. John Stuart Mill, 
Kant, Aristóteles, Hume, Locke e John Rawls, entre outros, desfilam pelo palco 
de Justiça.

Um dos segredos do atrativo das aulas de Sandel é o fato de focar a sua atenção 
não tanto no conhecimento teórico dos autores que analisa, mas em solucionar 
questões antigas e modernas que envolvem o tema da justiça. O objetivo do livro 
“não é mostrar quem influenciou quem na história do pensamento político, mas 
convidar os leitores a submeter suas próprias visões sobre justiça ao exame crítico 
– para que compreendam melhor o que pensam e por quê” (p. 39).

O livro não começa dizendo que há 25 séculos um pensador grego, discípulo 
de Platão, escreveu uma obra dividida em dez livros, chamada Política, em que 
dava continuidade a seu trabalho anterior, intitulado Ética a Nicômaco, e que o 
nome desse pensador é Aristóteles. O curso começa contando que “no verão de 
2004, o furacão Charley pôs-se a rugir no Golfo do México e varreu a Flórida 
até o Oceano Atlântico. A tempestade, que levou 22 vidas e causou prejuízos de 
11 bilhões de dólares, deixou também em seu rastro uma discussão sobre preços 
extorsivos” (p. 11). Alguns comerciantes aproveitaram o desastre para cobrar 
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preços extorsivos por geradores domésticos, por quartos nos hotéis, por pequenos 
serviços... em face dessa situação, “uma sociedade justa procura promover a 
virtude de seus cidadãos, para que se solidarizem com a situação dos concidadãos 
afetados pelo desastre, ou deve deixar que os cidadãos escolham livremente, por 
conta própria, a melhor forma de viver?” (p. 17).

É a mesma situação que enfrentou São Paulo em março de 2012, por ocasião 
de uma crise de desabastecimento de álcool e gasolina nos postos da cidade. Em 
função das limitações impostas na cidade à circulação de caminhões, os petroleiros 
decidiram não entregar combustíveis nos postos, para forçar uma mudança nas 
restrições à circulação de caminhões. Alguns postos aproveitaram a dificuldade de 
encontrar combustível para elevar os preços da gasolina e álcool abusivamente. 
A questão é: os donos dos postos são livres para elevar os preços tanto quando 
desejarem, ou têm obrigação de não explorar essa situação de emergência? O 
livro contextualiza questões e problemas reais, e indaga o que seria justo nessas 
situações concretas. Essa é uma das razões do interesse que desperta o curso: 
discute problemas reais, do presente e do passado, à luz do pensamento de filósofos 
políticos de todos os tempos.

Ao mesmo tempo em que o exemplo do furacão Charley, assim como 
inúmeros outros exemplos, oferece a chave para captar o atrativo da obra de 
Sandel, o autor explica também o núcleo central da filosofia política que orienta 
a sua obra. Em relação à questão sobre se uma sociedade deve promover a virtude 
ou deixar os cidadãos agir livremente, procurando seus próprios interesses, há 
pelo menos duas respostas possíveis. A primeira é concordar com Aristóteles 
quando afirma que os cidadãos devem procurar a virtude, e a vida virtuosa trará 
a felicidade e a justiça do indivíduo e da sociedade. A outra, na esteira que vai de 
Kant a John Rawls, é que a justiça não deve se basear em nenhuma concepção de 
virtude: “uma sociedade justa respeita a liberdade de cada indivíduo para escolher 
a própria concepção do que seja uma vida boa”.

Ou seja, a questão sobre se é justo elevar os preços por causa do furacão 
Charley, ou de elevar os preços da gasolina e do álcool devido ao aumento de 
restrições à entrega de combustíveis na cidade de São Paulo, tem várias respostas, 
dependendo da filosofia política que se adote como referência para estudar o caso. 
De acordo com Aristóteles, não seria justo aumentar os preços nessas situações; 
já sob a perspectiva de Rawls é preciso defender a liberdade dos donos dos postos 
em função de uma crise de desabastecimento. 

Este dilema corresponde a um debate mais amplo no campo da filosofia 
política, o debate dos comunitários versus liberais. Do lado dos comunitários 
encontram-se filósofos políticos como Alasdair MacIntyre,  Charles Taylor, 
Michael Walzer e o próprio Sandel. O principal representante da filosofia política 
moderna liberal, que originou a reação comunitária, é John Rawls. A obra mais 
importante e conhecida de Rawls é Uma Teoria da Justiça (1971). Tal como 
explica o próprio Sandel, “na década de 80, dez anos depois que Uma Teoria 
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de Justiça deu ao liberalismo americano sua mais completa expressão filosófica, 
vários críticos (e eu fui um deles) contestaram o ideal do ‘eu’ desimpedido, livre 
para escolher (...) Essas pessoas ficaram conhecidas como críticos ‘comunitários’ 
do liberalismo contemporâneo” (p.272).

A maioria dos críticos (incluindo o próprio Sandel) “não ficou satisfeita 
com a rotulação, porque ela parecia sugerir a visão relativista de que a justiça é 
simplesmente o que uma determinada comunidade define que ela deve ser. Essa 
preocupação, entretanto, levanta uma questão importante: os ônus da vida em 
comunidade podem ser opressivos” (p. 273). A justiça, portanto, de acordo com 
Sandel, não é uma questão relativa, definida pela comunidade, mas uma procura 
mais profunda, pelas obrigações que nascem da vida em sociedade.

Em relação à vida em sociedade há uma questão essencial que exige uma 
resposta no âmbito da filosofia política: estamos amarrados por laços sociais que 
não escolhemos? Para Rawls – tal como mostra Sandel –, a resposta é não. As 
obrigações das pessoas se restringem aos deveres naturais e obrigações voluntárias, 
particulares, que requerem o consentimento das pessoas. Existe outra resposta, 
com a qual concorda o autor do livro: sim, há obrigações de solidariedade que 
obrigam em justiça e não requerem o consentimento das pessoas.

O argumento liberal das obrigações, como assinala Sandel, é muito frágil, 
uma vez que “não leva em conta as responsabilidades especiais que temos para com 
os nossos compatriotas” (p. 276).  Essas obrigações de justiça derivam, citando 
Aristóteles, daquilo que é considerado uma vida boa. Ao colocar a liberdade 
do indivíduo em primeiro lugar, o liberalismo de Rawls não questiona outras 
obrigações a não ser aquelas com que a pessoa se comprometeu voluntariamente. 

Embora a questão dos argumentos de Rawls x Aristóteles seja o foco central 
da obra de Sandel, o livro tem um escopo mais amplo e analisa e fundamenta três 
respostas para saber se uma sociedade é justa. A justiça de uma sociedade está 
diretamente ligada “a como distribui as coisas que valoriza – renda e riqueza, 
deveres e direitos, poderes e oportunidades, cargos e honrarias. Uma sociedade 
justa distribui esses bens da maneira correta; ela dá a cada indivíduo o que lhe é 
devido” (p. 28). Há três maneiras de distribuir os bens, tal como sublinha Sandel: 
a) a que preconiza o bem estar (utilitarismo); b) a que considera o ponto de 
vista da liberdade, que por sua vez pode ser analisada em duas versões: a versão 
libertária de Nozick e o liberalismo de Rawls; e c) a que se baseia no conceito de 
virtude de Aristóteles. 

A moral é uma questão de custos e benefícios? O canibalismo poderia 
justificar-se caso fosse a única solução para evitar que outras pessoas morressem 
de fome, como na situação de náufragos perdidos no oceano? O caso é real. Em 
1884 quatro marinheiros ingleses navegavam à deriva no Atlântico Sul. Um deles, 
doente, foi apunhalado por um colega de infortúnio e os outros três náufragos 
sobreviveram alimentando-se com o marinheiro morto. Este caso introduz a 
análise do utilitarismo, uma filosofia social formulada por Jeremy Bentham a 
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outros intelectuais amigos, no século 18. John Stuart Mill, filho de James Mill, 
amigo de Bentham, difundiu o princípio utilitarista da “maior felicidade para o 
maior número” no século 19. Sandel levanta duas críticas à filosofia utilitarista. 
A primeira é não atribuir valor à dignidade humana e aos direitos individuais, ou 
seja, não proporcionar uma base moral convincente para defender os direitos do 
indivíduo. Em segundo lugar, o utilitarismo reduz a moral ao binômio prazer 
e dor.

Uma versão extrema do liberalismo inglês é conhecida como teoria libertária. 
A filosofia política libertária é contra o paternalismo do Estado, não admite o 
uso de força para expressar ideias morais e rejeita qualquer ação encaminhada a 
redistribuir renda ou riqueza. Esta filosofia extrema de livre mercado está presente, 
por exemplo, na obra Anarchy, State and Utopia (1974), de Robert Nozick. 
Já uma visão liberal não libertária de mercado encontra sustentação em John 
Rawls. Como preparação ao estudo da obra de Rawls é importante, na opinião 
de Sandel, estudar a obra de Kant.  

O filósofo Immanuel Kant é também crítico do utilitarismo, uma vez que 
defende direitos humanos universais. Todos os seres humanos merecem respeito e 
não apenas a maioria deles. Um dos trabalhos em que Kant expõe detalhadamente 
seu pensamento sobre a ética é a Fundamentação Metafísica dos Costumes. Para 
compreender o conceito de justiça em Kant é importante entender o seu conceito 
de liberdade. De acordo com Kant, agir livremente é agir com autonomia, 
de acordo com uma lei que me imponho a mim mesmo. Essa lei é um dever 
descoberto pela razão. De acordo com Kant, a moralidade não é empírica, mas 
fruto de um imperativo categórico descoberto pela razão. 

A análise da filosofia kantiana prepara o leitor para estudar o pensamento de 
John Rawls. Este autor, na sua obra Uma Teoria da Justiça, propõe um exercício 
teórico imaginário para determinar como viver em sociedade. O que Rawls 
sugere é imaginar que a sociedade em que vivemos ainda não foi constituída e, 
por essa razão, nenhuma pessoa sabe qual é sua situação na sociedade. Nessas 
circunstâncias, em que ninguém conhece sua posição na escala social, haveria 
isenção para pensar nos princípios que devem nortear uma sociedade justa, ou 
seja, uma sociedade que defenderíamos independentemente de estarmos no 
topo da pirâmide ou na base dela. Nessa hipótese, indaga o autor do livro: quais 
deveriam ser os princípios de justiça recomendáveis para viver em sociedade?

Rawls acredita que seriam dois: as mesmas liberdades básicas para todos 
os cidadãos e a equidade social e econômica. Segundo o princípio da equidade, 
somente seriam permitidas desigualdades que visassem o benefício dos menos 
favorecidos, ou seja, “os mais favorecidos pela natureza, não importa quem sejam 
eles, só devem usufruir da sua boa sorte de maneira que melhorem a situação 
dos menos favorecidos” (p.194). 

Sandel não concorda com Rawls e levanta duas objeções a essa formulação. A 
primeira é com relação aos incentivos das pessoas para ajudar os menos favorecidos. 
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Se uma pessoa talentosa só pode beneficiar-se das suas qualidades quando ajuda 
os menos favorecidos, então que incentivo terá para desenvolver seus talentos? Se 
não tiverem uma recompensa salarial, por que irão esforçar-se no seu trabalho? Em 
lugar de serem cirurgiões, por exemplo, escolherão uma profissão menos exigente.

A segunda objeção está ligada ao esforço para adquirir os talentos. Rawls 
rejeita a meritocracia com base no fato de que os talentos naturais não resultam 
do mérito daqueles que os possuem. Entretanto, o trabalho árduo para cultivar 
esse talento não deve ser recompensado? Resumindo as críticas de Sandel ao 
liberalismo, aquilo que constitui a sua força revela também a sua fraqueza: “o ponto 
fraco da concepção liberal de liberdade tem a ver exatamente com o que a torna 
atraente. Se nos consideramos seres livres e independentes, sem as amarras morais 
de valores que não escolhemos, não terão sentido para nós as muitas obrigações 
morais e políticas que normalmente aceitamos e até mesmo valorizamos” (p. 272). 

Por último, após analisar o utilitarismo e o liberalismo, Sandel volta seu olhar 
para o conceito de virtude em Aristóteles. Tal como resume o autor, segundo 
Aristóteles “justiça significa dar às pessoas o que elas merecem, dando a cada 
um o que lhe é devido” (p. 234). Embora Sandel não se refira a esse aspecto no 
livro, essa definição já tinha sido dada pelo mestre de Aristóteles, Platão, no seu 
diálogo A República. De acordo com o pensamento do filósofo grego, a justiça 
é teleológica. Para descobrir o que é justo, é necessário olhar para o telos (fim) 
de todas as coisas. Através do fim de todas as coisas se descobre o que é devido 
a cada um. 

Se uma resenha fosse um filme, não seria recomendável contar o final. Como 
o objetivo da resenha não é manter o suspense até o final, mas ajudar o leitor na 
leitura do livro e orientá-lo na escolha, o leitor agradecerá receber as coordenadas 
para apreciar melhor o trabalho ou decidir-se a enfrentar as 350 páginas de Justiça.

O final é resumido pelo próprio Sandel ao comentar as três abordagens 
teóricas analisadas ao longo do livro. Segundo a primeira: “Justiça significa 
maximizar a utilidade ou o bem-estar – a máxima felicidade para o maior número 
de pessoas. A segunda diz que justiça significa respeitar a liberdade de escolha – 
tanto as escolhas reais que as pessoas fazem em um livre mercado (visão libertária) 
quando as escolhas hipotéticas que as pessoas deveriam fazer na posição original 
de equanimidade (visão igualitária liberal). A terceira diz que justiça envolve o 
cultivo da virtude e preocupação com o bem comum. Como já deve ter ficado 
claro, sou a favor de uma versão da terceira abordagem”. 

Sandel encontra dois defeitos no utilitarismo: o primeiro é que faz dos direitos 
e da justiça uma questão de cálculo e não de princípio; e, segundo, nivela os bens 
a uma medida de valor, ignorando as diferenças qualitativas entre eles. As teorias 
com base na liberdade solucionam o primeiro problema – a justiça não é somente 
mero cálculo –, mas não o segundo, ao não querer questionar o valor moral dos 
objetivos que perseguimos e o sentido e significado da vida que vivemos: “não 
se pode alcançar uma sociedade justa simplesmente maximizando a utilidade ou 
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garantindo a liberdade de escolha. Para alcançar uma sociedade justa, precisamos 
raciocinar juntos sobre o significado da vida boa e criar uma cultura pública que 
aceite as divergências que inevitavelmente ocorrerão” (p. 322).

Sob essa perspectiva, há algumas possibilidades para uma nova política do 
bem comum. A primeira é fomentar um forte sentimento de cidadania que faça 
com que os cidadãos tenham uma dedicação pessoal ao bem comum. A segunda 
é o debate público dos limites morais dos mercados. A terceira corresponde 
à discussão e à busca de soluções para a desigualdade, a solidariedade e a 
virtude cívica. Por último, salienta a questão de como fomentar uma política 
de engajamento moral. Não é possível ignorar na vida pública as divergências 
morais e religiosas dos indivíduos. A solução para elas não é simplesmente fugir 
ao debate. Por essa razão, enfrentar a questão “é uma base mais promissora para 
uma sociedade justa” (p. 330). Ao longo de toda a obra esse foi o foco do autor, 
estimular o debate e apontar caminhos para a justiça, com base em inúmeros 
exemplos e casos práticos. 
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do texto, seguindo a norma NBR-6023 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas-ABNT, tal como mostram os exemplos anexos:

•Livro 
DAGHLIAN, J. Lógica e álgebra de Boole. 4 ed. São Paulo: Atlas, 1995. 
167p., Il., 21 cm. Bibliografia: p.166-167. ISBN 85-224-1256-1.

• Parte de Coletânea        
ROMANO, G. Imagens da juventude na era moderna. In: LEVI, G.; 
SCHMIDT, J. (Org.). História dos jovens 2: a época contemporânea. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1996. p.7-16.

• Artigo de Revista        
GURGEL, C. Reforma do Estado e segurança pública. Política e Administração, 
Rio de Janeiro, v. 3, nº 2, p. 15-21, set. 1997.



• Artigo de Jornal        
NAVES, P. Lagos andinos dão banho de beleza. Folha de S. Paulo, São Paulo, 
28 jun. 1999. Folha Turismo, Caderno 8, p. 13.

• Artigo Publicado em Meio Eletrônico     
KELLY, R. Electronic publishing at APS: its not just online journalism. APS 
News Online, Los Angeles, Nov. 1996. Disponível em: <http://www.aps.org/
apsnews/1196/11965.html> . Acesso em: 25 nov. 1998.

• Trabalho de Congresso Publicado em Meio Eletrônico   
SILVA, R. N.; OLIVEIRA, R. Os limites pedagógicos do paradigma 
da qualidade total. Na educação. In: CONGRESSO DE INICIAÇÃO 
CIENTÍFICA DA UFPe, 4., 1996, Recife. Anais eletrônicos... Recife: UFPe, 
1996. Disponível em: <http://www. propesq. ufpe.br/anais/anais/educ/
ce04..htm> . Acesso em: 21 jan. 1997.

Cada artigo deverá estar acompanhado de um resumo de 100 a 150 palavras, 
não incluídas na contagem do tamanho do artigo, bem como a menção de três a 
cinco  palavras-chave, no mesmo idioma do texto. A correspondência de remessa 
deve incluir o nome do autor e a instituição ou instituições a que está ligado. 
Pede-se também um endereço para contato, com menção do eletrônico e de 
um telefone. 

3. Avaliação dos Originais
Os artigos serão submetidos a pareceristas, cujos nomes não serão 

informados aos autores. 

4. Resenhas
A revista publica resenhas de livros, que deverão ser submetidas no 

mesmo formato dos artigos, mas com tamanho limitado a 1/4 dos parâmetros 
mencionados no item 2.

5. Remessa de Originais
Os originais devem ser remetidos para:
Revista de Economia e Relações Internacionais
Fundação Armando Alvares Penteado-FAAP
Faculdade de Economia 
Rua Alagoas, 903,
01242-902 São Paulo-SP             
e-mail: <eco.reri@faap.br>

6. Assinaturas
Informações poderão ser obtidas por meio do e-mail acima.


